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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2033 A—DE 8 DE JULHO DE 1895

Crea irais me batalhão de infantaria e um regimento de
cavallaria xle( guardas nacinnaes na comarca de Ita-
guahy, no estado do Rio de Janeiro

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do BraziI resolve decretar

Artigo unico. Ficam mudos na comarca, de
Itaguahy, no estado do Rio de Janeiro, mais
um batalhão de infantaria com quatro com-
panhias e a designação de 92' e um regimento
de co,vallaria com igual numero de esqua-
drões e a designação de 29, os quaes se orga-
ni,arão com os guardas nacionaes qualificados
nos districtos da referida comarca ; revo-
gadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 8 de julho de 1895, '7 0 da
Republica.

PRUDENTE 3. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 2038 B—r 8 DE JULHO DE 1895
Crea um commando superior de guardas nacionaes na

comarca de Alcobaca, no estado da Bahia

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil resolve decretar:

Artigo unico. Fica desligada do cpmmando
superior da comarca de Caravellas, no estado
da Bahia, a força de guardas nacionaes qua-
lificada na do Alcobaça, no mesmo estado, o
com ella creado um commando superior da
mesma guarda, que se comporá da 61 secção
de batalhão de infantaria, ora elevada á ca-
tegoria de ba,ttlhão, com quatro companhias
e a designação de 208 0 e de mais dons ba-
talhões de infantaria, com igual numero do
companhias, sendo um de serviço activo, com
a designação de 209° e outro do da reserva
com a designação de 72°, as quaes se organi-
sarão com os guardas qualificados nos dis-
trictos da referida comarca ; revogadas as
disposições em contrario.

Capital Federal, 8 do julho de 1895, 7° da
Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 2038 C—DE 11 DE JULHO DE 1895

Cret mais um batalhão de infantaria de guardas
nacionaes, na /comarca de Urubá, no estado da
llthia

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil resolve decretar:

Artigo unico. Fica creado na comarca de
Urubti, no estado da Bahia, mais uma bata-
lhão de infantaria de guardas naeionas, com
quatro companhias e a designação de 207°, o
qual se organisará com os guardas qualifica-
dos nos districtos da referida comarca ; re-
vogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 11 do julho de 1895, 7° da
Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Por decretos de 18 do corrente, foram no-
mea,d os:

Para o legar de substituto do juiz de secção
no estado da Parahyba, o bacharel Miguel de
Santa Cruz Oliveira, procurador secional da
Republica no mesmo estado, e par,t esse logar
foi nomeado o bacharel Francisco José Gon-
çalves Agia;

Para o legar do procurador seccional da
Republica no estado da Rio Grande do Sul, o
bacharel José João Pires de Oliveira.

Por decretos de 8 do corrente, foram no-
meados para a guarda nacional:

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Comarca de Itagualty
Coimando superior

Estado-maior — Tenente-coronel chefe do
estado-maior, o alferes João Monteiro Bitten-
court;

Majores ajudantes do ordens,Isaac de Souza
Loureiro e o alferes Antonio Saturnino de
Lacerda Novaes;

Major secretario-geral, Joaquim Alves de
Oliveira;

Major quartel-mestre, João Monteiro Bit-
tencourt Junior.

27° batalhão de infantaria
Tenente coro nel-commanda ti te, Antonio

Costa Pereira.
Estado-maior—Major-fiscal, Alfredo José da

Silva Santiago;
Capitão-ajudante, o capitão Manoel Tei-

xeira Dantas;
Tenente-secretario, Basileu Eugenio Leal;
Tenente quartel-mestre, Pedro da Silva Ta-

vares.
1 companhia—Capitão, Antonio José de

Oliveira Guimarães
Tenentes, José Baptista Stizano o Antonio

Hortencio Figueira ;
Alferes, Arão de Moura Brito, Urbano

Francisco de Lupa e Seda o Sotero Francisco
da Silva.

2 companhia—Capitão, Aurelio Marques
de Freitas ;

Tenentes, Pedro Lourenço Ca,stello Branco
e Antonio Alves do Noronha;

Alferes, Manoel Simões Louro, José do
Lacerda Novaes e Antonio Alves de Aze-
vedo.

3' companhia—Capitão, Manoel Domingos
Ricardo ;

Tenentes, José Francisco Nogueira da Silva
e José Rodrigues Santiago ;

Alferes, Antonio Ferreira Côrtes, Braulio
Gomes da Silva e Miguel Conrado de Al-
meida.

4' companhia — Capitão, Antonio Simões
Louro

Tenentes, Geraldo Francisco Pereira o An-
tonio Lourenço Castello Branco ;

Alferes, Pedro Adolpho de Figueiredo,
Francisco Ferreira Leal o Felix Floriano de
Souza.

41 0 batalhão de infantaria
Tenente-coronel commandante, o alferes

Jeronymo Torquato Nogueira Barbosa de-
Araujo ;

Estado-maior Major-fiscal, Victorino do Na-
scimento Ferreira Santos ;

Capitão-ajudante, Francisco Rodrigues
GrTaeçi .nt e

nte-secretario, Honorio Ferreira, dos
Santos ;

Tenente quartel-mestre, João IgnacioTerra;
Capitão-cirrurgião, Manoel Antonio do

Souza Filho.
I' companhia—Capitão, Manoel da Co ta

Oliveira;
Tenentes., Eduardo Pereira Dias e Joaquim

Mariano de Moura
Alferes, José Quaresma da Silva e Amorico

Rodrigues Santiago.
2' componhia—Capitão, Demetrio An onio

do Brito
Tenentes, Miguel Nunes de Azevedo e Jo..é

Rodrigues Cabral ;
Alferes, Jo.e GOIlloS de Noronha e Joaquim

Procopio dos Santos.
3a companhia—Capitão, Manoel Pinto Lu-

cenTea n;
entes, João Quaresma da Silva e Domin•

gos Magnan ;
Alferes, Joaquim Rodrigues Cordeiro e Syl-

vio Magnan.
4a companhia—Capitão, Francisco Augusto

Pereira de Oliveira ;
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Tenentes, José Antonio dos Santos Mendes
Junior o Jeronymo Barbosa de Araujo ;

Alferes, Egydio Olegario de Souza e Au-
gusto Torquato Nogueira de Araujo.

42° batalhão de infantaria
Tenente-coronel comandante, Dominique

Levei.
Estado-maior—Major-fiscal, José Joaquim

dos Santos
Capitão-ajudante, Nicoláo da Silva Mo-

reira
Tenente-secretario, Henrique de Barcellos
Tenente quartel-mestre, o alferes Joaquim

Maciel
Capitão-cirurgião, o Dr. João Antonio de

Barcellos.
1 3 companhia—Capitão, João Silveira Ro-

sas
Tenentes, João Targino de A/berton Serpa

e o alferes Pedro Nogueira Ramalho ;
Alferes, Antonio Carneiro da Silva, João

Lemos da Silva e Pedro Gomes de Assum-
pção.

2' companhia —Capitão, Cometido Augusto
dos Santos ;

Tenentes, Jacintho.Alcides da Silva e.José
Carneiro da Silva ;

Alferes, Tobias Rodrigues da Silva Almada,
Virgilio Lopes de Lima e Sabia° Pereira de
Faria.

3' companhia — Capitão, José Januario de
Paula Leite;

Tenentes, Francisco Felisberto de Macedo
e João Mendes Mourão ;

Alferes, Pedro da Silva Moreira, Alvaro
Rodrigues Fortes e José Gonçalves da Silva
Reis.

43 companhia — Capitão, Alvaro Lopes da
Silva Santos :

Tenentes, Francisco Alves Gaivão e João da
Costa Maciel Junior ;

Alferes, Heitor Joaquim de Oliveira, Jayme
Malaquia Ramos e Dagoberto Marcellino de
Carvalho.

92° batalhão de infantaria
1 3 companhia— Capitão, Ja,yme Fernandes

Freire;
Tenentes, lifanoel José da Costa e A rlindo

Manoel Ramos de Andrade:
Alferes, Fabricio José de Souza e Antonio

Alves de Oliveira.
23 companhia— Capitão, Ignacio Dias de

Moura;
Tenentes, Pedro Maria Ferreira e Souza o

José Antunes de Noronha;
Alferes, Manoel Gonçalves Diogo, Gustavo

Mariano da Rocha e João Pedro da Cruz.
20 batalhão da reserva

Tenente-coronel commandante, José Luiz
da Costa Barros Sayão.

Estado-maior— Major-fiscal, Balthazar Or-
nellas Pessoa;

Capitão-ajudante, Bernardo Pinto de Fi-
gueiredo;

Tenente-secretario. Izaias Netto Coelho;
Tenente quartel-mestre, Bento José Ba-

ptista Braga;
Capitão-cirurgião, Manoel Pereira Dias Ju-

nior.
1 3 companhia— Capitão, Olymplo Rodri-

gues da Silva Chaves;
Tenentes, José Antonio Mariano e Antonio

José da Silva Cardoso;
Alferes, Antonio Rodrigues da Fraga e

Gregorio Pinto de Oliveira Wanderley.
2' companhia—Capitão, José Moreira da

Silva Rocha;
Tenentes, Manoel Dias de Aguiar e Manoel

José da Silva;
Alferes, Horacio Peacolc Moreira Netto o

Frederico Antonio Moreira.
3 3 companhia — Capitão, Francisco José

Maria Ferreira e Souza;
Tenentes. Silvino José de Carvalho e Fran-

cisco Lourenço Castello Branco Sobrinho;
Alferes, Miguel Francisco Dutra e João

Vieira de Aguiar.
companhia—Capitão, Francisco Rodri-

gues Ramos;
Tenentes, José Antonio da Silva Leite e

Bernardo dos Santos Coimbra;

Alferes, Manoel da Costa Lima e Jeronymo
Caneppa.

'29° regimento de eavallaria
Tenente-coronel commandante, Domingos

Luiz da Silva Reis.
Estado-maior—Major-fiscal, o tenente Pedro

Pereira de Oliveira;
Capitão-ajudante, o tenente Rodolpho José

da Silva Santiago;
Tenente-secretario, João Marques Lara
Capitão-cirurgião, José Benicio de Andrade

Azevedo.
1° esquadrão— Capitão, Arthur José da

Silva Santiago;
Tenentes, Alziro José da Silva go Santiae

Secundo Luiz Sayão;
Alferes, Manoel Antonio Soares da Silva

e Antonio Soares Monteiro Junior.
2° esquadrão — Capitão, Annibal José da

Silva;
Tenentes, Estanisláo José Teixeira e Thomaz

Joaquim Leite;
Alferes, Alcibiades Luiz Nicoláo de Oliveira

e Militão Tavares dos Santos.
33 esq uad rão—Capi t l o , José Mello da Costa;
Tenentes, Antonio Eliseu dos Santos e Oso-

rio dos Santos Mendes;
Alferes, Manoel Antonio dos Santos Mendes

e Francisco Simões Louro.
4° esquadrão — Capitão, Luiz Custodio de

Freitas Braga;
Tenentes, João Manoel da Silva e Manoel

Gonçalves de Siqueira;
Alferes, Perillo de Oliveira e João Pereira

de Faria.
— Foram aggregados ao respectivo estado-

maior os seguintes officiaes da guarda nacio-
nal da mesma comarca:

Capitães Antonio Roberto Fernandes, José
Joaquim de Moura Brito, Manoel Pereira
Dias,Lauriano Nunes de Figueiredo e Ponciano
Guines de Noronha;

Tenente Joaquim Pereira Leite
Alferes Francisco Antonio Fernandes Costa

e Galdino Ferreira Dias.
— Foi reformado no posto de coronel, nos

termos do art. 63 da lei n. 602 de 19 de se-
tembro de 1850, o tenente-coronel da antiga
guarda nacional da comarca de Itaguahy, no
estado do Rio de Janeiro, José Leocadio Pam-
piou a Côrtes.

Ministerio da Fazenda -
Por decretos de 18 do corrente, foram no-

meados:
O conferente da Alfandega do estado de

Pernambuco, Antonio Leonardo de Menezes
Amorim, para o logar de 1 0 escripturario do
Thesouro Federal ;

O 31 escripturario do Thesouro Federal,
Arthur Alvaro Ewerton, para o logar de 2°
escripturario da mesma repartição

'
•

O 2° escripturario da Alfandega do estado
de Pernambuco, Luiz Elesbão de Miranda,
para o logar de terceiro escripturario do The-
souro Federal ;

O 4' escripturario da Alfandega do estado
do Maranhão, João Duarte Lisboa Serra, para
identico Jogar na Casa da Moeda ;

José Augusto de Souza para o logar de
4° escripturario da Recebedoria da Capital
Federal ;

O 1° escripturario do Thesouro Federal,Ma-
noel Zeferino dos Santos, para o logar de con-
ferente da Alfandega do estado de Pernam-
buco;

O 1° escripturario da Alfandega de Santos,
estado de 5. Paulo, Antonio da Silva Pessoa,
para identico logar na do estado de Pernam-
buco;

O 2° escripturario do Thesouro Federal, ba-
charel Felippe Lopes Netto, para iden tico lo-
gar na Alfandega do estado de Pernambuco

O 4' escripturario da Recebedoria da Capi-
tal Federal, João Manoel de Araujo Costa Ju-
nior, para o logar de 30 escripturario
Alfandega do estado de Pernambuco ;

O 1" escripturario da Alfandega de São
Paulo, estado do mesmo nome, A fronsa Mar-
Unho Nunes de Vasconcellos Gonçalves, para
identico togar na de Maceió, estado das Ala-
aõas ;

O 1° escripturario da Alfandega de Maceió,
estado das Alagias, Dionysio Manoel Soares,
para identico logar na Alfandega de S.Paulo,
estado do mesmo nome ;

O 1° escripturarlo da Alfandega do estado
de Pernambuco, Antonio Borges da Fonseca,
para identico logar na de Santos, estado de
S. Paulo ;

O escripturario da Alfandaga do estado
do Pará,,Jose de Moura Pallia,para o logar de
segundo escripturario da mesma alfandega

O 3° escripturario da Alfandega do estado
de Pernambuco, João André de Backer, para
identico logar na do estado do Pará.

• Ministerio da Guerra

Por decretos de 18 do corrente:
Mandou-se reverter á I a classe do exercito

o capitão aggregado á arma de infantaria
Alipio Justimano Cesar Jacobino, visto ter
sido julgado, em inspecção de sande a que
foi submettido, prompto para continuar no
serviço do mesmo exercito.

—Concederam-se :
Reforma, de accordo com o disposto no

art. 1° do decreto n. 193 A, de 30 de janeiro
de 1890, ao capitão aggregado á arma de
infantaria Luiz Francisco da Costa ;

Transferencia da arma de cavallaria para
a de infantaria, de conformidade com a auto-
risação conferida pelo art. 6' da lei n. 1.143
de 11 de setembro de 1861, ao alferes Gastão
da Costa Pereira.

—Foi reformado, de accordo com o disposto
na primeira p irte do § 1° do art. 9*da
lei n. 648, de 18 de agosto de 1852, o
capitão agregado á arma de cavallaria Ma-
noel Corrêa da Camara, visto ter sido, em
inspecção de saude a que foi subinettido,
julgado incapaz de ., continuar no serviço do
exercito.

—Foi transferido o . coronelantonio Ber-
nardo de Figueiredo do commando do 3° ba-
talhão de infantaria para o do 28° da mesma
arma, e deste para aquelle batalhão o co-
ronel graduado Joaquim Balthazar da Sil-
veira.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Por portaria de 18 do correnle, concedeu-
se exequatur, nos termos do § 4° do art. 12 da
lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, afim de
que possa ser cumprida, á carta rogatoria,
expedida pelo juiz de direito da 2' vara da
comarca de Lisboa, em Portugal, ás justiça.s
desta capital, para conversão de dinheiros,
pertencentes ao inventario de Augusto José
Gomes. em apolices da divida publica do Bra-
zil, do juro de

Expedienle de 18 de julho de 1895

Autorisou-se ao coronel cornmandante
brigari a policial a mandar dar baixa do ser-
viço ao soldado Carlos Camillo Henrique, visto
ter-se verificado ser elle de menor idade.

— Declarou-se ao general commandante
superior da guarda nacional, em resposta ao
officio de 21 do niez findo, e para os fins con-
venientes, que foi designado pelo presidente
do Tribunal Civil o Criminal, o Sr. Francisco
José Viveiros de Castro, juiz do mesmo tri-
bunal, para tomar parte no conselho de re-
vista, que deverá reunir-se no dia 21 do
corrente mez, nos termos do art. 25 do de-
creto n. 1130 de 12 de março de 1853.

— Transmi tti rani - se

Ao Ministerio da Guerra, para os fins con-
venientes, o processo instaurado contra o
a lferes em commissão da guarda nacional e
lionorario do exercito, Joaquim Virgilio Tei-
xeira Leite, e annullado por acórdão do Tri-
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bunal Civil e Criminal de 24 de abril ultimo,
que decidiu ser da com petencia do foro mi-
litar o crime imputado áquelle

Ao presidente do Supremo Tribunal Mili-
tar, afim de ser julgado em superior e ulti-
ma instancia, o processo contra o soldado da
brigada policial Manoel Francisco

Ao coronel commandante da brigada poli-
cial, em resposta ao oficio do 25 do mez fin-
do, cópia da informação prestada pelo 1" ofi-
cial desta secretaria de estado Augusto
Henrique de Almeida.

—Ao presidente doestado do S. Paulo, para
os fins convenientes, o termo de obito do
menor Villati Antonio, filho de Villati Juan
Baptista e Pastora Angela, de nacionalidade

fallecido a bordo do vapor nacional
lris, em 16 de maio ultimo.

—Ao governador do estado da Parahyba,
para 03 fins indicados no art. 84 do regula-
mento annexo ao decreto n. 9856 de 7 de
março de 1888, o termo lavrado a bordo do
vapor nacional Brazil e relativo ao feneci-
mento de Vicente Faustino Pereira, moço do
convés do mesmo vapor, que caldo ao mar
na noute de 17 do mez passado, em aguas de
Pernambuco, sem que fosse possivel salval-o.

—Pela directoria geral remetteu-se ao ao-
ronel-commandante da briga ria policial, para
informar, o requerimento em que o alumno
da 41 serie da faculdade de medicina desta
capital José Augusto Pereira de Rezende
pede ser nomeado interno extranumerario
do respectivo hospital.

--
POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por portaria de hontem, concedeu se a exo-
neração pedida pelo cidadão Carlos Luiz dos
Santos do cargo de praticante desta secreta-
ria.

—Por portarias de hoje foi exonerado do
cargo de inspector da 3 secção da 6' eircum-
scripção urbana Vicente Suzquinhas; sendo
nomeado para substituil-o o cidadão José de
Souza Vaz.

INSTITUTO SANITARIO FEDERAL

Edpedieitte de 18 de julho de 1895

Officio de 15 do corrente, do Sr. director
da Estrada de Ferro Central do Brazil, apre-
sentando para ser inspecionado de saude. o
Sr. Oberto Horta, conductor de trem de
quarta classe, daquella. estrala.

—Communicou-se
Ao chefe do districto do Rio de Janeiro da

Repartição Geral dos Telegraphos, em re-
sposta ao seu officio de 16 do corrente, que
até á presente data, não apresentou-se á in-
specção de saude o telegrapliista de 3' classe,
Sebastião Uno do Azo mbuja

Ao director da Estrada de Ferro Central
do Brazil. cru resposta ao oficio n. '773 de 29
de abril findo, que o Sr. Antonio Francisco
Mursa não compareceu, até esta data, á in-
specção de sande.

Directoria da Instrucçã.o

Por portaria de 17 do corrente, foi proro-
gada por dous mezes. com ordenado na forma
da lei, a licença em cujo gozo se acha o bacha-
rel Antonio Lucena da afoita, Silveira, ama-
nuense da Faculdade do Direito do Recife.

Expediente dc 17 de julho de 1895

Islinisterio tia Justiça e Negoe:os Interiores
—Directoria Geral da Instrucção — a secção
—Capital Federal, 17 de julho de 1805.

Sr. governalor do estado do Maranhão —
Respondendo ao vosso telegramma de 10 deste
mez, declaro-vos que, sendo a disposição do
art. 3' §, 6" das instrucções annexas ao de-
creto n. 1041 do 11 do setembro de 1892,
referente a ordem logica das disciplinas, em
substancia á mesma do art. 2 1 , § 6" das que
foram approvaalas para os exames na Capital
Federal, 10 de novembro de 1891, deve essa
disposição ser entendala na forma do aviso

de 12 publicado no Mario Official de 18 de
dezembro do dito anno de 1891 e ás paginas
35 e 36 do volume das decisões do governo
tambem de 1891.

Saude e fraternidade.—Gonçalves Ferreira.

Ministerio das Relações Exteriores

Requerimento despachado

Dia IS de julho de 1835

Manoel Alves -da. Silva Caldeira.— Oppor-
tuna,mente será resolvida a pretenção.

Ministerio da Fazenda -

Por portarias de 17 do:corrente
Foram concedidos
Tres mezes de licença, ao inspector da Al-

fandega de Maceió, estado das Alagoas, José
de Sá Peixoto ;

Noventa dias, ao 2 1 escripturario ex-
tineta thesouraria de fazenda do estado da
Parahyba, em commissão na caixa economica
do mesmo estado, como oficial, João Hono-
rato Pereira Leal

Dous mezes, ao 2 1 escripturario da Alfan-
dega do estado de Pernambuco, Manoel Gomes
da Silva, e ao da Alfandega do estado de Santa
Catherine, Rodolpho de Alencar Coimbra.

—Foram.prorogadas
Por tres mezes, a licenca em cujo goso se

acha o 4" escripturario dalAifitndega, do Rio
de Janeiro. Odilon Padillia

Por quatro mezes, a em cujo goso se acha
o oficial da Directoria do Contencioso do
Thesouro Federal, bacharel Arthur Vieira
Peixoto

Por tres mezes, a em cujo goso se acha, o
oficial de descarga extincto da Alfandega
da Capital Federal, Manoel Marques de Souza;
todas com vencimento, na fOrma da lei e
para tratamento de sande onde lhes convier.

Directoria da entabilidade
Expeliente dc 10 de julho de 1895

E xped iente do Sr. ministro:
A' Alfandega da Parahyba, declarando, em

resposta ao oficio n. 215, de 11 de maio ul-
timo, no qual o inspector comm unicou haver
indeferido o requerimento da familia do fi-
nado porteiro addido á mesma repartição,
Francisco Carneiro Mein, pedindo o paga-
mento da quantia de 200$ para funeral ou
luto, visto ter elle continuado a contribuir
para o montepio obrigatorio, desde janeiro
ultimo, por haverem sido suspensos os seus
venci mentos,—que, não tendo aq Infle funceio-
nario sido exonerado do togar que °colmava,
não incorreu na disposição do art. 20 do re-
gulamento approvado pelo decrato n. 912 A,
de 31 de outubro de 890, e sim 4 1 eve ser
equiparado ao empregado licenciado sem ven-
cimento, para o fim de ser-lhe apalicavel o
disposto no art. 18, § 3', do regulamento.

— A' de Porto Alegre, recommendado que
entregue ao constil de Italie, na mesma cida-
de, independentemente de qualquer formali-
dade, o espolio do subdito italiano Giuseppe
Mitrazzo, de iam trata seu oficio n. 35, de
24 de maio ultime, visto como a respectiva
arrecadação foi effectuada sob o regimen da
Convenção Consular,segundo consta.410 aviso
do Ministerio das Relações Exteriores n. 51,
de 31 do mencionado mez.

— Ao secretario dos negocios da justiça do
estado de S. Paulo, remettendo cópia da in-
formação prestada pela delegacia fiscal do
thesouro no mesmo estado, com oficio n. 46,
do 5 de junho proximo passado, acerca do
assumpto do oficio n. 447, de 18 de abril
ultimo, com o guri aquelle secretario enviou
cópia do que lhe dirigiu o juiz de direito sub-
stituto da comarca do Espirito Santo do Pi-
nhal, pedido providencias sob' e o facto de
ter-se recusalo a dita delegacia a entregar a
quantia de 293347, recolhida em 1886 á col-
lectoria de rendas geraes de Mogy-Mirim o
prtencante á orphil Josepha.

Dia 18
Expediente do Sr. director:
A' Alfandega. do Rio do Janeiro, pergun-

tando si o guarda Francisco da.Fonseca Cunha
feneceu quite da joia e contribuição para
o montepio obrigatorio, bem como de que
modo pagou a primeira, afim de poder o The-
sourojulgar do direito de sua mãe, 1). Anua
Bendisbella da Cunha, á pensão que reque-
reu.

—A' de Pernambuco:
Determinando que, com a maxima urgtm-

cia, não só remetta todo o processado refe-
rente á expedição dos seis titules que cum-
panharam seu oficio n. 989 de 28 de dezem-
bro ultimo, mas • tambem informo em que
disposição do regulamento annexo ao decreto
n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, se fun-
dou para estender o beneficio da pensão do
montepio a D. Maria Augusta de Menezes
Silva, filha do l e escriptlira,rio Tito Augusto
da Silva, viuva ao tempo do fallecimento
deste;

Autorisando a mandar receber .o major
Antonio Peregrino Cavalcanti de Albuquer-
que, ex-egente comprador da Estrada de
Ferro Central de Pernarnbueo, as respectivas
prestações mensaes p ira o montepio, a contar
de maio ultimo.

--A' do Maceió, declarando em resposta ao
seu oficio n. 15, de 3 de junho proximo
passado, que as filhas viuvas e bom assim as
casadas não concorrem com as solteiras no
direito á pensão do montepio, visto como
sOmente na falta dos parentes mencionados
no § 1' do art. 33 do regulamento annexo
ao decreto n. 942 A, de 31 de outubro de
1890, teem jús ao beneficio as primeiras,
e, na Itypothese de não existirem estas, as se-
gundas concurrentemente com os netos me-
nores ou netas solteiras, que representem
pae ou mãe fallecidos, filhos legitimos ou le-
gitimados do contribuinte, conforme se vê
claramente dos §§ 2' e 3' do citado artigo.

—A' da Bahia
Communicando que a licença concedida por

portaria de 5 do abril ultimo ao assistente da
Faculdade de Medicina, Dr. Henrique Au-
tran da Matta o Albuquerque, o foi em pro-
rogação á com que se achava em virtude da,
portaria de 29 de dezembro do anuo pas-
sado;

Autorisando a liquidar, nos termos do de-
creto n. 10.145 de 5 de janeiro de 1839, a
divida de que for credor o Dr. Raul do
Almeida Azedo, ex-assistente da l a cadeira
de clinica medica da Faculdade de Medicina.
relativamente ao respectivo ordenado, de 4
de junho a 11 de novembro do armo passado,
visto ter sido deferido o requerimento do
mesmo para serem consideradas justificadas
suas faltas de frequencia durante aquello
periodo.

— A' do Porto Alegre:
Autorisa,ndo a mandar receber de José

Luiz de Oliveira, ex-telegra,phista da Estrada
de Ferro do Porto Alegra á Urriguayaam, as
respectivas prestações mensaes para o monte-
pio, a contar de maio ultimo;

Devolvendo rectificada o titulo de pen-
são do monte pio, passado a favor da viuva
do contribuinte J 45o José Carneiro.

— A' delegacia flval em Minas Geraes, au -
torisando a effectuar o pagamento das des-
pezas da verba — Correios — do vigente or-
çamento, de accordo co:n a respeeli 	 d i stri-

buição de creditos.

Requeriment:.s despachados

Dia 12 de Solho Ie ts95

D. Antonio, 1 ispo de ataranta, na qualida-
de de reprsenlante do Recolhimento de Ma-
cahubas e Rodolpho E. de Abreu, procura-
dor da Irmandade da Santa Casa de aliseri-
cordia e Hospital dos Lazaroe da cidade de
Sabará. — Entragua-s), nos termos dos pa-
receres.

Mariana Carolina de Brito Souto. — Pa-
gue-se. -

Dr. Ad )n;o Mn,la To;xeirs. — Pague-se.
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João Francisco Diogo, pedindo assignar
termo de responsabilidade, afim do poder re-
ceber 420$ do imposto de pennas de agua,
correspondentes aos exercicios de 1891 a 1894.
— Indeferido.

Ministerio da Marinha

Por portarias de 18 do corrente:
Foi nomeado o 1° tenente Luiz Henrique

de Noronha para exercer o cargo de ajudante
de ordens da inspectoria, do Arsenal de Ma-
rinha desta capital.

Concedeu-se ao fiel de 2a classe Cezinio
Deoclecio Penetres um inez de licença, sem
vencimentos, para tratar de interesses parti-
culares no estado da Bahia.

Teer.ela•MMIP

Expediente. de 10 de julho de 1895

A' Camara dos Deputados, remettendo,
afim de ter o conveniente destino, a men-
sagem em que o Sr. Presidente da Republica
solicita do Congresso Nacional o credito de
257:152$518, para sei' applieado na reerga-
nisaçao do Hospital de Marinha da Capital
Federal,

— Ao Quartel General, transmittindo, para
sarem publicadas em ordem do dia, as con-
sultas do Supremo Tribunal Militar de 20 de
maio, 10 e 17 de junho do corrente anno,
acerca das pretenções do machinista de 3'
classe Antonio Ferreira de Carvalho, I° te-
nente Narciso do Prado Carvalho, e com-
missario de 2' classe Antonio Capistrano de
Moura.

— Ao Ministerio da Fazenda, declarando
que, tendo o Ministerio da Marinha resolvido
não utilisar-se das lojas dos proprios nulo-
naes da rua do Conselheiro Saraiva ns. 11 e
12, podem ser ellas arrendadas ás firmas
Veiga Pinto & Comp. o Sotto Maior & Comp,•
que actualmente as occupam.

Requerimento despachado

Joaaulin Pinheiro da Silva. — Promova a
remessa das quantias que deviam ter sido
descontadas pelas alfandegas dos estados do
Pará e Rio Grande do Sul.

Ministerio da Guerra

Por portaria de 18 do corrente,foi nomeado
instructor interino da Escola Militar do Rio
Grande do Sul o capitão do 3° regimento de
cavallaria João Cezhnbra Jacques.

Por portarias de 17 da corrente, foi con-
cedida ao major graduado do corpo de estado-
maior de 1° classe João de Avila. Franca a
exoneração, que pediu, do cargo de secreta-
rio da escola militar desta capital, sendo no-
meado para esse cargo, interinamente, o ca-
pitão de artilharia Antonio Francisco Car-
neiro Monteiro, e dispensado do logar de (li-
rector de Obras Militares do estado do Ceará
.) tenente Alarico de Araujo e Silva, sendo
nomeado tambem interinamente para substi-
tuil-o o tenente do corpo de estado-maior de
1° classe João Gua/berto de Mattos.

alinisterio dos Nogoeios da Guerra — Rio
de Janeiro, 15 de jullio de 1895,

A' Repartição do Ajudante-General.— Ein
solução á consulta que faz o commandante do
2° districto militar em officio n. 188 de 25 de
maio ultimo dirigido a essa repartição sobre
o modo de considerar os cabos de esquadra e
anspeçados transferidos para corpos nos
quaes não haja vagas de seus postos, decla-
re-se ao mesmo commandante que á seme-
lhança do que se pratica com os officiaes in-
feriores, em virtude do avisçade.14 de julho
de 1892, devem aquellas praças ser rebai-
xadas, ainda que tal condição não esteia
expressa na ordem de .transferencia.— Ber-
nardo Vasques.

Expediente dá dia 10 de julho de 1895

Ao Sr. ministro da fazenda, solicitando
providencias para que sejam distribuidos os
seguintes creditos

A' Alfandega, de Porto Alegre da, quantia de
249:598$940, por conta do decreto n. 1.923,
de 24 de dezembro do 1894, para pagamento
de um saque feito pelo nosso encarregado de
negocias em Montevideo contra a caixa mi-
litar, junto ás forças em operações no estado
do Rio Grande do Sul e proveniente de
compra de ca,vallos para a remonte,. do ex-
ercito.

A' Alfandega do Ceará. da de 3:500$ para
occorrer ao pagamento da despeza que se tem
de fazer por conta do § 2°—Supremo Tri-
bunal Militar e auditores (pessoal)—annul-
lando-se essa quantia do credito distribuido á
Alfandega de Pernambuco.

Ao Supremo Tribunal Militar, remettendo,
para os fins canvenientes, cópia authentica do
decreto de 15 de janeiro ultimo. concedendo
reforma com o soldo por inteiro, ao anspe-
çada do 2° regimento de artilharia Gabriel
Sotero José de Arserao.

—Ao presidente do Tribunal de Contas pe-
dindo a expedição de ordens para que no
Thesouro Federal,em vista dos conhecimentos
e contas que se remettein devidainen te pro-
cessados sejam pagas as seguintes quantias:

De 10 : 161$560 aos credores constantes 'ta re-
dação que acompanha os mesmos conhecimen-
tos proveniente de fornecimentos feitos a di-
versas repartições do Ministerio da Guerra no
corrente exercicio, sendo: a Alves 8.c Coinp.,
1:867$700, J. G. de Azevedo 1:319$900, Jero-
nymo Silva & Comp. 28$360, José Ignacio
Coelho & Comp. 6:000$, Leandro Pereira
217$600 e a Leuzinger Irmãos & Comp.
827$500 (aviso n. 162);

De 7:505$100,tambem aos credores constan-
tes da relação que acompanhou os mesmos
conhecimentos e proveniente de fornecimen-
tos feitos á Intendencia do Guerra, no exer-
cicio corrente,sendo: á Companhia Industrial
do Brazil 724$930, Marcenaria Brazileira
6:083$ e a Soares Baptista & Comp. 697$200
(aviso n. 163);

De 611$700 á Companhia Cantareira e Via-
ção Fluminense, proveniente de transporte
de tropa, fretes e carretes realisados por con-
ta do Ministerio da Guerra, no corrente exer-
cicio (aviso n. 164).

—Ao ajudante general, declarando que
deve recolher-se ao seu quartel o destaca-
menso do 1° batalhão de artilharia que está
encarregado da limpeza e conservação do ma-
terial de artilharia existente no estabeleci-
mento da Mortona, sendo que se providen-
ciou sobre o recolhimento do mesmo material
ao Arsenal de Guerra da Capital Federal.—
Expediu-se portaria ao quartel mestre' gene-
ral sobre esta providencia.

—Ao coinmandante da Escola Militar da
Capital Federal, mandando:

Trancar a matricula com que frequentam
as aulas da mesma escola, conforme pediram,
os alumnos Arthur Henrique da Silva, Jose
Luiz da Silva Sarmento, Gabino Bruce Nariz
Sarmento, João Pereira de Abreu, Pedro Ca-
mara Campos e Americo Pinto.— Communi-
cou-se á Repartição do Ajudante-General.

Dar baixa do serviço do exercito ao aluinno
Jeronymo Medeiros da Rocha, conforme pediu
o de conformidade com o disposto no art. 290
do regulamento respectivo. —Communicou -se
á Repartição do Ajudante-General.

—Ao director do Arsenal de Guerra da Ca-
pital Federal, mandando zidinittir na compa-
nhia do aprendizes artifices, quando houver
vaga e satisfeitas as exigencias regulamen-
tares, os menores Antenor Ribeiro, Honorato
Francisco de Campos o o de nome Osival con-
forme pedem Severina Maria da Conceição,
Gregoria Maria do Amor Divino e André
Bastos.

—Ao intendente da guerra
Approvaiido as actas das sessões do conselho

de compras realisadas na mesma intendencia
em 18, 21 e 25 de junho findo, para acquisi-
ção de ferragens e outros artigos semelhantes
durante o 2° semestre do corrente anno.

Mandando fornecer á Escola Militar da Ca-
pital Federal, á bibliotheca do exercito, á for-
taleza de Santa Cruz da barra do Rio de Ja-
neiro, ao 2., regimento de artilharia e ao con-
tingente do 320 batalhão do infantaria, no
estado do Espirito Santo, os artigos constantes
dos seis pedidos que se remettem, rubricados
pelo quartel-mestre general .

— Ao commandante do collegio militar au-
torisando o desligamento do a/urnno Antonio
Pedro de Cerqueira e Souza, conforme pediu
seu iole o 2° tenente machinista naval Fran-
cisco Braz de Cerqueira e Souza.

— Ao general de brigada Francisco de Lima
e Silva, declarando que. tendo sido elevado ao
posto de general de divisão o director do Ar-
senal de Gaerra da Capital Federal que faz
parte do conselho de compras para abasteci-
inento do almoxarifado da Intendencia cia
Guerra, do qual é o mesmo general de bri-
gada presidente, deve o allud ido general de
divisão presidir as sessões do dito conselho,
de conformidade com o disposto no art . 57
do regulamento approvado pelo decreto n.
5118 de 19 de outubro de 1872, até que o
governo resolva definitivamente sobre este
assumpto

— A' Repartição do Ajudante-General
Transcferindo :
Para 11111 dos corpos da guarnição da Capi-

tal Federal o alferes do 5" batalhão de infan-
taria Julio Cesar de Vasconcellos e o cabo de
esquadra do 33 1 batalhão de infantaria
Eduardo Machado, coaforine pediu sua mãe
Geraldina Maria da Trindade

Para o 11 0 regimento de cavallaria o alfe-
res do 12° da mesma arma João Sabino
Cunha.

Mandando conAderar no goso do licença, pór
trinta dias, em prorogaçã.o da que lhe foi
concedida para tratamento de sa,ude o tenente
do 27° batalhão de infantaria, addido ao 9°
da mesma arma, Manoel da Silva Pires Fer-
reira, á vista do resultado da inspecção a que
foi submettido

Concedendo troca de corpos entre si aos al-
feres Miguel Alvares dos Prazeres do 6" bata-
lhão de infantaria e Antonio Odorico Henri-
ques do 2° da mesma arma, conforme pedem,
devendo este recolher-se na primeira oppor-
tunidade ao corpo para o qual é transferido.

Requerimentos despachados

Coronel Pedro Paulo da Fonseca Gaivão.—
Mantenho o despacho de 1 do corrente mu,
por isso que não ha verba para occorrer á
despeza.

Tenente Francisco de Saldes Brazil. —Não á
possivel em vista dos termos do art. 16 das
instrucções approvadas pelo decreto n. 946 A
de 1 de novembro de 1893.

Segundo tenente José Luiz Fabricio Junior,
alumno da Escola Militar do CearáaJosé Anto-
nio Marques,soldados Manoel Cosmo da Motta
e Mánoel Joaquim Soares.—Indeferidos.

Adolpho da Silva Medeiros. — Apresente
documento que prove -a idade que tem o
menor.
'Joaquim Rodrigues .de Oliveira. —Nãohóde

ser attendido por não ter o menor a idade
regulamentar.

Nasaria Rosa Maria da Conceição.—Com-
peto o sello do requerimento.

RECTIFICAÇÃO

O requerimento despachado pelo Ministerio
da Guerra e que figura em primeiro logar
nos despachos publicados no Diario
do dia 14 deste inez, não é do general Pego
Junior, mas de Miguel Olivery, informado
por aquelle general.

O despacho é o seguinte
«Justifique a sua reclamação com documen-

tos passados por autoridades competentes,
tanto mais que aos attestados que apresenta,
passados pelos ajudantes dos dous corpos, se
contrapõe a informação prestada pelo general
que eommandava o 5 1 districto
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O Supremo Tribunal Militar, usando da faculdade contida no
art. 50, § 30 do decreto legislativo n. 149 de 18 de julho do
1893, resolvo expedir o presente Regulamento Processual Cri-
minal Militar para sor observado no exercito e na armada quatro
mozes depois de sua publicação em ordem do dia do ambas as

•corporações

Regulamento Processual Criminal

PARTE PRIMEIRA

Organisação judiciaria militar

TITULO I

DOS TR1BUNAES MILITARES, SUA COMPOSIÇÃO E
COMI' ETENCIA

CAPITULO 1

TBIBUNAES MILITARES

Ari; 1. 0 A judiça criminal militar será administrada:
a) pelos conselhos do investigação
b) pelos conselhos de guerra
c) pelo Supremo Tribunal Militar.

CAPITULO Il

DOS CONSELHOS DE INVESTIGAÇÃO E SUA COMPOSIÇXO

Art. 2.° Conforme as exigencias da justiça criminal militar
serão convocados conselhos do investigação:

a) pelo chore do quartel general do exercito, ou da armada ;
• b) pelos commandantes de districto militar

c) pelo chefe do quartel general do exercito ou da armada.
(1) pelos commandantes de tropa reunida para exereicios,

manobras, observação ou outro qualquer fim
e) pelos commandantes do divisão, brigada, ou forças ope-

rando isoladamente ;
j) pelos inspectores dos arSenaes do marinha e directores dos

arsenacs de guerra
g) pelos commandantes das escolas militares ;,

pelos commandantes de corpos arregimentados do exercito
ou da armada ;

i) pelos commandantes de fortalezas de primeira ordem.
Art. 3. 0 As autoridades militares d) que trata o artigo ante-

rior S3 limitarão a convocar cens(Alios de invesligaçao sobre
crimes em que forem indiciados os seus jurisiliccionados.

Art. 4.° O conselho do investigação se comporá de tres offi-
does do patente, nomeados, á vista do escalas previamente orga-
nisadas, do entre os de superior ao igual posto ao do indiciado,
servindo o mais graduado, ou mais antigo, do presidente, o im-
mediato do interrogante e o mais moderou) do escrivão do om-
inaria

Paragrapho unico. Quando o indiciado fór praça de pret, ou
paisano sujeito á jurisdicção militar, sem graduação militar,
poderá sor o conselho de investigação composto do uru capitão,
ou primeiro toneate da armada, servindo do presidente, o dous
subalternos dos quaes o mais graduado ou mais antigo servirá
do interrogante e o mais moderno de escrivão do summario.

Art. 5.° No caso de falta, ou impedimento superveniente, do
algum official, membro do conselho do investigação, a autori-
dade militar que tiver feito a convocação deste designará outro
official em substituição, tendo em vista a ordem da escala respe-
ctiva.

Art. 6. 0 Quando em conselho de investigação se reconhecer
ilididos do criminalidade em algum official do patente superior
a dos juizes que compuzerem o dito conselho, o presidente (leste
suspenderá os trabalhos o dará conhecimento da occurrencia á
autoridade convocanto adm do que sejam aquelles juizes substi-
tuidos nafórma do art. 4°.

Art. 7.° O official que estiver servindo como juiz no conselho
de investigação não deverá ser distrahido para serviço que pre-
judique o andamento do processo.

Art. 8.° Quando a competente autoridade militar do exercito
tiver do convocir algum conselho de investigação e não dis-
'mor de officizum etrectivos em numero sufficiente para com-
pol-o, recorrerá na seguinte gradação:

1 0, aos reformados
2°, aos offectivos da armada.
3°, aos reformados da armada •
40 , aos lionorarios do uma ou elo outra classe com serviços de

guerra
• 50 , aos eff,,ctivo g ou reformados da guarda nacional.

Paragrapho unico. Na mesma gradação, e estabelecida a de-
vida recipreidade, se fará quando a convocação do conselho do
investigação tiver de partir da autoridade militar pertencente
á armada.

Art. 9.° Quando a autoridade militar local a quem competir a
convocação do conselho do investigação não puder dispôr do of-
ticiaes effectivos, reformados, honorarios e da guarda nacional,
na firma do artigo anterior, os requisitará da autoridade compe-
tente mais proxima,

Art. 10. Quando o posto, ou graduação militar, do indiciado
for maior que o da autoridade militar local, esta levará a oc-
currencia ao conhecimento da autoridade immediatamente supe-
rior afim do que se proceda na fôrma da lei, remettendo-lhe os
documentos comprobatorios do crime bem como o rol das testo-
munbas da accusação que tiverem do depór no processo.

Art. 11.0s commandantes do corpos arropMentados restringir-
se-hão a convocar conselhos de investigação para tomar conhe-
cimento dos delictos em que estejam envolvidos os officiaes o
praças sob seu commando.

Paragrapho unico. Quando o indiciado pertencer a um corpo
e o offendido a outro, a convocação do conselho do investigação
incumbe á autoridade militar sob cuja jurisdicção ambos esti-
verem. A mesma regra prevalecerá quando forem mais do um
o indiciada pertencentes a corpos diversos.

CAPITULO III

DOS CONS • J.110.3 DE GUERRA E jSUA coMPOSIÇKO

Art. 12. Os conselhos de guerra que tiverem de julgar officiaos
generaes, serão co apostos cio sete juizes, sondo um presidente,
que terá graduação ou antiguidade maior que a do réo, o auditor
togado, redator com voto, e cinco officiaes genoraes, um dos
quaos com funcçõ'es de interrogante, todos estes do graduação
superior, igual, ou inferior á do aio, na falta absoluta do outros
do superior ou igual graduação.

Park,Yrapho unico. Não havendo °tildai general mais graduado
ou antigo que o aio, para presidir o conselho, nomear-se-ha para
estas funcções um ministro militar do Supremo Tribunal, o qual
não terá voto na instancia superior.

Art. 13. Os conselhos do guerra em geral serão compostos do
mesmo numero de juizes determinado no artigo anterior com

distincção de que terão como presidente uni ()tildai superior O
os officiaes que os compuzerem serão de graduação immediata-
mente superior a do aio, ou pelo menos igual, um dos qUaOS COM
as funcções de interro,gante,e o auditor togado, relatar com voto.

Art. 14. Quando o aio fôr praça de pret e em delido a que
não possa ser applicada pena, cujo maximo seja de trinta annos
de prisão, ou morte em tempo do guerra, o conselho de guerra
será composto de um capitão ou primeiro-tenonto da armada,
como presidente, do auditor togado, relator com voto, o cinco
officiaes subalternos, um destes, o mais graduado, com as func-
ções do interrogante.

Paragrapho (mico. As funcções de tiuditor nos casos de que
trata este artigo poderão sor exercidas por um capitão

'
 ou pri-

meiro tenente da armada, nas faltas e impedimentos cio auditor
privativo, juiz togado, ou quando houver anu:meia do serviço
que impeça o dito auditor de funccionar n)stes conselhos.

Art. 15. As regras peescriptas para a composição dos con-
selhos do investigação o mencionadas nos arts. 2 0, 3, 5, 7°, 80,
9°, 10, o 11 0 sento applieaveis á composição dos conselhos de
guerra.

Art. 16. Os auditores de guerra e do marinha se substituirão
reciprocamente em suas faltas o impedimentos, sendo que, na
falta ou impedimen to de ambos, a autoridade militar que tiver de
convocar o conselho de guerra designará um magistrado ou um
advogado para servir de auditor ad-hoc.

Art. 17. Nos casos ora que a administração da justiça militar
o exija, poderá o governo nomear auditores auxiliares que coad-
juvem o auditor privativo.

Art. 18. O processo do conselho de guerra do exercito será
escripto por uru ornejai inferior o o da armada pelo escrivão
respectivo, em cuja falta, ou impedimento, será designado um
escrevente pela autoridade que tiver convocado o conselho.

§ 1. 0 Todos os termos do processo bem como as folhas dos autos
deverão ser rubricados polo auditor, sob cuja direcção será o dito
processo organisado.

§ 2.° A sentença do conselho do guerra será oscripta pelo
auditor

CAPITULO 1V

DO SUPREMO TRIBUNAL MILITAR

Art. 19. O Supremo Tribunal Militar, que terá sua sedo na
Capital Federal, será composto do 15 membros vitalicios, sendo
oito do exercito, quatro da armada o tres juizos togados.

Paragrapho unico. Os membros do Supremo Tribunal Militar
pertencentes ao exercito ou armada, que forem reformados,
não perderão o seu cargo, salvo o caso de invalidez, ou sentença
passada em julgado (Doc. Leg. do 18 do julho de 1893 art. 10).

Art. 20. A nomeação dos membros do Tribunal será feita
pelo Presidente da Republica ; a dos militares de entre os
os officiaes generaes offectivos; tio -exercito *o da armada o a dos
juizes togados na seguinte gradação, do entro, a) os auditores
de guerra do exercito o da marinha que tiverem, polo monos,
quatro annos de olfactivo exercido ; b) os magistrados que
tiverem, pelo menos, seis annos do effectivo exercido, pre-
ferindo-se os oni'clisponibilidado (Dec. Leg. cit. art. 2°.)
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Art. 21. 03 tantos do nomeação serão expedidos : o dos
militares, pelo respectivos ministerios ; o dos togados, pelo
ministerio da guerra (Dec. Leg. cit. art. 3°).

Art. 22. Todos os membros do Tribunal prometterão no acto
da posse do logar, sob palavra de honra:

1. 0, cumprir conscienciosamente as suas obrigações ;.
2.°, guardar inviolavel segredo sobro o assumpto do que tra-

tar-se nas sessões, quando o sigillo fôr resolvido pelo Tribunal.
Para,grapho unico. Os membros deste Tribunal terão o trata-

mento de Ministros do Supremo Tribunal Militar, (Doc. Leg.
cit. art. 90).

Art. 23. Nos casos em que possa ser applicada a pena de
- trinta annos do prisão o Tribunal só funccionará achando-se

presentes os tres Juizes togados e cinco membros militares.
Paragrapho nnico. Se succeder que falte por impedimento ou

por molestia, um dos Juizes togados, o Presidente do Tribunal
requisitará do Governo um que o substitua provisoriamente.
(a c. Leg. cit. art. 8°).

Art. 24. Presidirá o Supremo Tribunal Militar o genera,
mais graduado que delle fizer parto ; em sua falta, as sessõe'
serão presididas pelo mais graduado dos que se acharem presens
te. (Dec. Leg. cit. art. 10). 	 -

Art. 25. O Presidente terá voto como os demais membros ds
Tribunal. (Dec. Leg. cit. art. 11).

Art. 26. O Tribuhal terá uma Secretaria, cujo pessoal será
composto de um secretario, quatro officiaes, um porteiro, dons
contmuos e deus serventes, praças reformadas. (Dec. Leg. cit.
art. 12).

CAPITULO V

COMPETENCIA DO CONSELHO DE INvESTIOAÇÃO .

Art. 27. Ao conselho de investigação compet ):
§ 1.° Formar culpa aos militares indiciados em crimes mili-

tares.
§ 2. 0 Formar culpa aos paisanos indiciados em crimes consi-

derados militares em tempo de guerra e nos lugares em que
operarem forças do exercito ou da armada nacional, de confor-
midade com a legislação em vigor.

§ 3.° Formar culpa aos militares que commettorem crime com-
inum em torritorio inimigo ou alijado o nos logares em que o
governo mandar observar as leis para o estado de guerra.

g 4• 0 Proferir despacho de pronuncia ou despronuncia do indi-
ciado.

Art. 28. A pronuncia do indiciado obriga a convocação do con-
selho do guerra. A despronuncia, porém, ficará dependente da
confirmação da autoridade que convocar o dito conselho do
investigação, a qual, no prazo do 10 dias, contados da data do
recebimento dos autos, examinando estos, decidirá por um dos
seguintes modos :

a) pondo o indiciado em liberdade, conformando-se com a deci-
são do conselho, no caso de despronuncia

b) convocando conselho de guerra para julgar o indiciado, por
não conformar-se com a despronuncia deste proferida pelo con-
selho de investigação.

Art. 29. Todo o militar, ou seu assemelhado, tem o direito de
reclamar conselhos de investigação o guerra para defender-se do
accuações que lho sejam arguidas.

CAPITULO VI

DA COMPETENCIA DO CONSELHO DE GUERRA

Art. 30. Ao conselho do guerra compete
g 1. 0 Julgar, em primeira instancia, os militares pronuncia-

dos pelo conselho de investigação em crime militar.
g 2." Julgar, em primeira instancia, os paiza nos pronuncia-

dos pelo conselho de investigação em crimes considerados mi-
litares.

g 3. 0 Julgar, em primeira instancia, os militares pronuncia-.
dos pelo conselho de investigação em crime commum praticado
em territorio inimigo, ou de altiados, e nos logares em que o
governo mandar observar as leis militares para o estado do
guerra.

§ 4.° Julgar, em primeira instancia, os militares ou paizanos
que, arguidos de crimes considerados militares, e que, não tendo
sido pronunciados pelo conselho de investigação, o despacho
deste não seja confirmado pela autoridade que tiver convocado o
mesmo conselho.

CAPITULO VII

DA COMPETENCIA DO SUPRENIO TRIBUNAL MILITAR

Art. 31. Ao Supremo Tribunal Militar, além das funcoes
consultivas declaradas no decreto legislativo de l8 de julho do
1893, compete

§ 1. 0 Estabelecer a fórma processual militar, emquanto a
materia não fôr regulada em lei.

§ 2.° Julgar, em segunda e ultima instancia, todos os crimes
militares, como taes capitulados na lei em vigor, confirmando
ou reformando as sentenças ou annullando os processos.

§ 3. 0 Communictr ao governo, para este proceder na fórma,
da lei, contra os individuos que, pelo exame dos processos, veri-
ficares tarem indiciados em crimes militares.

§ 4• 0 Proc ,ssar e julgar os seus membros nos crimes militares,
(Dec. Leg. cit. art. 5.0).

§ 5. 0 Conhecer dos embargos oppostos ás suas sentenças. 	 •
§ 6,° Conhecer dos conllictos que se derem entre autoridades

do exercito e da armada sobre compotencia para convocação de
conselhos de investigação o de guerra.

§ 7. 0 Resolver afinal sobre as suspeições oppostas aos seus
membros e aos dos conselhos de investigação e de guerra.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES CONCERNENTES A CoMPETENCIA DOS TRIBUNAES
MILITARES

Art. 32. Estão sujeitos It juridiscção dos tribunaes militares
§ 1. 0 Todo o individuo militar, ou seu assemelhado, ao ser-

viço do exercito ou da armada.
g 2.° Os officiaes reformados quando commetterem delictos

militares.
§ 3. 0 Todo o individuo estranho ao exercito ou a armada que,

em tempo de guerra :
a) commetter crime em territorio ou aguas, militarmente oc-

cupados, a bordo de navios da armada, ou embarcações sujeitas
ao rogimen desta, assim como nas fortalezas, quarteis e outros
estabelecimentos militares

b) servir como espião, ou der asylo a espiões e emissarios ini-
migos, conhecidos como taes

c) seduzir as praças para desertarem ou der asylo ou trans-
porte a desertores, ou insubmissos

d) seduzir praças para se levantarem contra o Governo ou
seus superiores

e) atacar sentinellas, ou penetrar nas fortalezas, quarteis, es-
tabelecimentos militares, navios, ou embarcações da armada por
Jogares defesos

f) comprar ás praças, ou receber delias, em penhor, peças
do fardamento, armamento e equipamento, ou cousas perten-
centes á Fazenda Nacional.

PARTE 2.'

Da instrucção do processo criminal militar e sua fôrma

TITULO UNICO

DO PROCESSO EM GERAL

CAPITULO I

DA POLICIA. JUDICIAL MILITAR,

.5rt. 33. Fica instituida a policia militar.
Art. 34. Aos Ministros e Secretarios de Estado dos Negados

da Guerra ou da Marinha, exercendo a suprema, policia militar,
em nome do Presidente da Republica, compete:

§ 1.° Informar-se directamente, ou por intermedio de seus
subordinados, o reunir documentos, mandando proceder a
qualquer averiguação para descobrimento dos criminosos,
quando tenham noticia de algum crime praticado por militar,
ou paisano sujeito aos tribunaes militares.

g 2. 0 Ordenar a prisão dos individuos indiciados em crime
militar.

g 3• 0 Conceder menagem.
Art. 35. A policia militar, nos limites dos §§ 1 0 e 2° do

artigo antecodente, será exercida pelos chefes o commandantes
do que trata o art. 2 0, Iettras - a) b) c) (i) e) i) g) 71)

Art. 36. A policia militar será tambem exercida pelos :
a) directores de hospitaes, escolas e estabelecimentos militares ;
b) commandantes do destacamentos
• commandantes de fortaleza de qualquer classe.
Art. 37. A policia militar poderá ser exercida por qualquer

°Meial de patente, por delegação de seu superior, chefe ou com-
mandante.

Art. 38. As informações o averiguações a cargo da policia
militar comprehendem

a) o corpo de delicto
b) exames e buscas para appreliensão de instrumentos e

documentos -
c) perguntas ao réo e ao offendido
d) em geral tudo o que for util para esclarecimento do facto

e de suas circumstancias.
§ 1. 0 Par-se-lia corpo de delicto, uma vez que o crime soja do

natureza dos que deixam vostigios.
§ 2.° Quanto não existam vestigios, ou estes tenham desappa-

recido, a autoridade militar encarregada das averiguações
indagará quaes as testemunhas do crime e as fará, vir á sua
presença, inquirindo-as sob compromisso, ou juramento, a
respeito do facto o suas circumstancias, de seus autores ou
cumplices.
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Art. 39. Todo o oficial do patente, e de qualquer posto ou
graduação, quo estiver investido do attribuições policiaes mili-
tares, seja em virtude do proprio cargo, seja por delegação, logo
que, por qualquer meio, chegue ao seu conhecimento a noticia
de algum crime militar, procederá ás necessarias diligencias
para verificação da existencia do mesmo crime, na fôrma do
artigo anterior.

§ 1. 0 Todas as diligencias para o descobrimento dos factos cri-
minosos e suas circumstancias, dos seus autores e cumplices
devem ser reduzidas a termo, ou instrumento escripto.

§ 2. 0 Os officiaes da policia militar no exercicio de suas func-
ções serão auxiliados por pessoa militar idonea, de sua escolha,
que escreverá os termos das diligencias policiaes.

Art. 40. Para se proceder a corpo de delicio serão chamados,
pelo menos, dous profissionaes, conforme a matoria do que se
tratar.

§ 1. 0 Sômente na falta absoluta de profissionaes pertencentes
às classes militares serão chamados outros civis e, na falta destes,
pessoas entendidas o de bom senso.

Art. 41. O corpo de delicio poderá ser feito de dia ou de noite,
lavrando-se dello um auto, que será assignado polo official
policia militar que o presidir, peritos e duas testemunhas.

Art. 42. Quando sobre a existencia do delicio o suas circum-
stanclas o oficial da policia militar inquirir testemunhas, os seus
depoimentos deverão ser por ellas e pelo dito oficial as-
signados.

Art. 43. O auto do corpo de delicto será escripto pelo ofi-
cial a que se refere o art. 39, § 20.

Art. 44. O corpo de delicio terá logar ex- officio ou a reque-
rimento de parte.

Paragrapho unico. Quando o auto do corpo de delicio fôr
feito a requerimento de parte, dar-se-lhe-ha uma cópia authen-
tico, si assim o exigir.

Art. 45. Deferido o compromisso ou juramento aos peritos
pela 'autoridade que presidir ao acto, encarregará esta aos ditos
peritos de bem examinarem e descreverem com verdade o que
observarem, declarando a natureza da lesão, offensa, physica,
mutilação, tempo provavel de duração do mal, damno causado,
estado de saudo do offendido e inhabilitação de serviços pecu-
liares.

Art. 46. Quando a morte sobrevier a qualquer ferimento,
lesão ou offensa physica, declararão os peritos a sua causa de-
terminante, com todas as circumstancias que observarem,
verificando-as por moio do autopsia.

Art. 47. Si de qualquer ferimento, lesão ou offensa physica,
consequentes do veneno propinado, de incendio ou de inunda-
ção, não resultar a morto, informarão os peritos sobre as inten-
ções provaveis do oírensor, á vista do meio empregado, o da
propria, (densa, de combinação com as circumstancins que cer-
carem o facto criminoso.

Art. 48. Persistindo por mais de 20 dias o mal causado por
ferimento, lesão ou o fre,nsa physica, proceder-se-ha a um novo o
segundo auto de corpo de delicio, ou exame do sanidade, em
que os peritos deverão declarar a causa da prolongação do mal,
si esta resulta da offensa physica, ou de circumstancias espe-
ciaes o extraordinarias, si, finalmente, o offendido apresenta
perigo de vida.

Paragrapho unico. Si dentro do 30 dias restabelecer-se o °fren-
dido, proceder-se-ha a exame de sanidade que prove o seu re-
stabelecimento, e, fallecendo, proceder-se-ha á autopsia no cada-
Ver.

Art. 49. O paciente, ou pessoa offondida physicamente, logo
que se ache restabelecido, deverá ser apresentado á autoridade
competente, para proceder-se a exame de sanidade.

Art. 50. São applicaveis ao exame de sanidade e ás au-
topsias as disposiçOes relativas ao auto de corpo de delicio.

Art. 51. Os processos crimes matares por ferimento ou offensa
physica não serão julgados sem os autos de corpo de delicio,
directo ou indirecto, do exame de sanidade, ou das autopsias,
salvo a impossibilidade do sua apresentação completamente
comprovada.

Art. 52. Quando se tratar de outros factos que devam ser
constatados pelo auto de corpo de delicio, o official da policiamili-
tar que presidir as diligencias organisará os quesitos necessarios
segundo a natureza dos mesmos factos, e regras já estabe-
lecidos.

Art. 53. As buscas para a,pprehensão de instrumentos e do-
cumentos serão precedidas do formalidades, lavrando-se um auto
minucioso de todos os incidentes, o qual será assignado pelo
oficial da policia militar, que as presidir e por duas teste-
munhas.

Art. 54. Quando os officiaes da policia militar precisarem do
concurso das autoridades civis requisitarão destas as diligencias
que tiverem em vista.

Art. 55. Terminadas as averiguações o diligencias, o autoa-
das todas as poças, serão rei-Imitidas ao chefe ou commandanto
competente, seguidas do uma exposição dos factos averiguados e
designação dos indiciados autores o tres testemunhas, pelo
menos.

§ 1. 0 Si os factos constantes das averiguações, queixa ou
denuncia, coustituirem infracção da disciplina militar, proce-
der-se-ha de conformidade com o disposto nos regulamentos
disciplinares do exercito e da armada.

§ 2.° Si os factos constituirem crime que, pela natureza da
infracção, do logar, ou pela qualidade do delinquente, seja
da competencia dos tribunaes civis, determinar-se-li a a romessa
do tudo á autoridade dessa jurisdicção.

§ 3. 0 Si os factos constituirem delicio previsto e punido pelas
leis militares, será ordenada a formação da culpa do indiciado,ou
indiciados, no conselho de investigação.

Art. 56. Au autoridades militares mencionadas no art. 2°
lettras a,), b), c), tl), e), f), y), h), i), a quem compete decidir .na
fôrma do artigo antecedente, poderão convocir conselho do
investigação que instaure immediatamente o processo da forma-
ção da culpa, independente do averiguações policiaes militares,
nos casos em que entenderem dispensaveis toes averiguações.

Paragrapho unleo. Nestes mesmos casos, a policia militar, na
esphera de suas attribuições, poderá proceder a diligencias que
instruam o conselho do investigação, á requisição deste.

CAPITULO II

DA FORMAÇÃO DA CULPA

Art. 57. A acção criminal militar é sempre publica, será
exercitada ex-o Ificio o terá logar em virtude do

a) ordem superior
b) parte oficial.
Art. 58. A acção criminal militar pôde ser provocada
a) por queixa
b) por denuncia.
Art. 59. Todo o militar que, no exercicio de suas fuucções,

vista de documentos, descobrir a existencia de algum crime, cuja
punição caiba aos tribunaes militares, quando faltar-lhe com-
petencia para ex-officio mandar formar culpa contra o indiciado
criminoso, é obrigado a participal-o ao superior militar a quem
assista o direito de providenciar a respeito.

Paragrapho unico. Toda a autoridade militar competente,
logo que tiver noticia da existencia de algum crime militar, de-
verá expedir ordem para a formação da culpa contra o indi-
ciado.

Art. 60. Todo o individuo sujeito á jurisdicção militar que pre-
senciar algum crime militar ou dello tiver noticia por qualquer
meio, deverá participai-o a quem caiba ordenar a formação da
culpa contra o indiciado.

Art. 61. A queixa compete ao offendido, seus ascendentes,
descendentes, tutor ou curador, e conjugo.

Art. 62. A denuncia compete a qualquer cidadão nacional, ou
estrangeiro domiciliado no Brazil.

Paragrapho unico. A denuncia não obriga á acção criminal;
serve apenas como informação para averiguação do Pacto crimi-
noso arguido.

Art . 63. A queixa, ou denuncia, deverálser assignada sob com-
promisso ou juramento, e conter, assim como a parte oficial:

a) a narração do facto criminoso, com as circumstancias de
tempo, legar o modo ;

b) o nome do accusado, ou seus signaos caracteristicos, quando
ignorado ;

c) as razões de convicção ou presumpção;
d) a indicação das testemunhas.
Art. 6,1. São competentes para receber partes officiaes, quei-

xas o denuncias, observados os principios hierarchicos, todos
aquelles que exercerem cominando ou autoridade militar.

Art. 65. Não serão admittidas denuncias o queixas :
a) do pae contra o filho ou vice-versa do irmão contra o irmão,

da mulher contra o marido;
b) do impubere, mentecapto ou fürioso
c) do inimigo capital.
Art. 66. Quando o queixoso, ou o denunciante, fôr militar, ou

pessoa sujeita á jurisdicção militar, a queixa ou a denuncia será
apresentada, depois de aviso prévio, e em termos, ao querelado ou
denunciado, á autoridade a quem caiba proceder na fôrma da lei.

Paragrapho unico. AS autoridades que receberem partes off -
ciaes, queixas o denuncias, todas as vezes que os factos crimi-
nosos arguidos exijam maiores esclarecimentos, antes da convo-
cação do conselho de investigação, mandarão proceder a dili-
gencias do caracter policial, na conformidade dos arts. 34 a
56.

CAPITULO III

DAS PROVAS

Auto de corpo de delicio

Art. 67. A prova material do crime veritica-se pot moio do
corpo de delicto (Arts. 38, lettra a, 40 a 52).

CAPITULO IV

DAS TESTEMUNHAS

Art. 68. Para prova dos crimes, descobrimento dos criminosos
e verificação da verdade, inquirir-se-hão testemunhas nos pro-
cessos militares para esclarecimento dos respectivos tribunaos.
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Art. 69. As testemunhas que os conselhos de investigação
tiverem de inquirir serão tantas quantas estes conselhos
julgarem necessarias, nunca, porem, em numero menor de tres.

§ 1. 0 Nos conselhos de guerra inquirir-se-hão pelo monos tres
testemunhas e poderão ser inquiridas mais até que se preencha
o numero de cinco, nos casos em que é admissivel a menagem ;
nos casos, porém, em que puder ser applicada pena maior do
quatro annos de prisão, inquirir-se-hão cinco, e poderão ser in-
quiridas mais até o numero de oito.

§ 2.° Quando no processo houver mais de um réo, e , tes-
temunhas não depuzerem contra todos, poderão os conselln de•
guerra requisitar e inquirir tres testemunhas com relação ao s -
a quem as outras testemunhas não se referirão.

Art. 70. As testemunhas offerecidas nas partes, queixas o
denuncias e as indicadas em enleios e portarias, uma vez cha-
madas pelos conselhos de investigação e do guerra para depor,
serão obrigadas a comparecer no legar e á hora que lhes for
designada, não podendo eximir-se desta obrigação por qualquer
motivo, salvo o caso do molestia comprovada.

Paragrapho unico. As testemunhas do processo, quer perante
o conselho de investigação, quer perante o de guerra,
deverão depor sob compromisso de palavra de honra, ou jura-
mento.

Art. 71.. As testemunhas que derem falsos depoimentos orn
juizo militar o aquellas que não quizerem depor, depois de
comparecerem, serão presas em flagrante delicto, postas a dispo-
sição das autoridades civis, si forem paisanos, e das autoridades
militares, si forem militares, para serem processadas e julgadas
em juizo competente.

Art. 72. As testemunhas serão inquiridas cada uma por sua
vez, e uma não ouvirá o que disser a outra, nem o que disserem
os indiciadoá criminosos ou os réos.

Art. 73. As testemunhas deverão declarar o seu nome, natu-
ralidade, idade, estado, profissão, domicilio ou residencia., si
parente em que grão, si amigo ou inimigo do indiciado criminoso,
ou do réo.

Art. 74. As testemunhas serão inquiridas de modo conciso,
discriminadas ou bem divididas as perguntas e respostas, guar-
dando-se o estylo ou a linguagem destas, exprimindo, quanto
possa ser, o verdadeiro pensamento, som comtudo prejudicar a
redacção.

Art. 75. Os depoimentos das testemunhas serão eseriptos nos
conselhos do investigação e deguerra pelos respectivos escrivães,
por ellas assignados, no conselho do investigação com o juiz
interrogante o no do guerra com o juiz que exercer ignitos
finamos e com o auditor.

Paragrapho unico. Quando a testemunha não souber escrever,
ou não puder, nomear-se-ha uma pessoa que por elle assigne,
sendo antes lido o seu depoimento em presença do ambas.

Art. 76. Nos conselhos de investigação a inquirição das tes-
• temunhas será feita sem a presença do indiciado, salvo, entre-
tanto, a este o direito de requerer a reinquirição das mesmas
testemunhas em sua presença.

Paragrapho unias. Nos conselhos de guerra o réo assistirá a
inquirição das testemunhas, em cujo acto poderá fazer-lhes por
intermedio do juiz interrogante quaesquer perguntas, excepto
si não tiverem relação alguma com a exposição feita no auto de
informação do crime, devendo, porém, ficar consignadas no termo
de inquirição as perguntas do reo e a recusa do referido juiz,
assim como contestar afinal as mesmas testemunhas.

Art. 77. As testemunhas que divergirem em seus depoimentos
deverão ser acaroadas em face uma da outra, afim qe explicarem
as divorgencias ou contradicções em que se achareey

Art. 78. Não poderão ser testemunhas :
a) o ascendente, descendente e mulher do indiciad, ; ou réo ;
b) o parente até segundo grão;
c) o menor.
§ 1. 0 Poderão, entretanto ser ouvidas estas peslj as, inde-

pendente de compromisso ou juramento, sendo reduzidas a termo
as informações que prestarem sobre a queixa, denuncia, ou
acusação.

§ 2.° Os conselhos de investigação e de guerra darão o credito
que merecerem taes informações, conciliando-as com as demais
provas dos autos.

Art. 79. Sempre que as testemunhas, que depuzerem nos
conselhos do investigação e de guerra, fizerem referencias a ou-
tras deverão ser estas chamadas a depôs' no caracter de referidas.

Art. 80. A testemunha que não puder comparecer perante os
conselhos do investigação e guerra, ou por fazer parte de forças
destacadas e em operações, ou por qualquer outra razão que
impossibilite ou retarde o seu comparecimento, poderá prestar
o seu depoimento no logsar de sua residencia, fixa ou eventual,
dando-se sciencia ao indiciado criminoso, ou ao réo, em conse-
(meneia de deliberação do respectivo conselho, que expedirá
deprecada á autoridade Militar competente do referido logar.

Art. • 81. A inquirição de testemunhas, na hypothese do artigo
anterior, será feita por um conselho de inquirição composto do
auditor privativo, ou do funccionario que legitimamente
o deva substituir, e de deus officiaes nomeados na conformidade
do art. 4° deste Regulamento, dos quaes um servirá de presi-
dente e o outro de interrogante.

Art. 82. O officio do deprecada será acompanhado de uma
cópia authentica da parte accusatoria, queixa ou denuncia, da
auto de informação do crime e de todos os quesitos sobre que a.
testemunha deva ser inquirida,.não só propostos por indicação
dos conselhos, como pelo indiciado criminoso ou o réo.

Paragrapho unico. Os quesitos enviados para servir de
base és informações que tiverem do ser obti ias pelo conselho de
inquirição deverão ser claros, e versar sobro todas as circum-
stancias que houverem oecorrido no facto criminoso de que se
tratar, ou sejam confluentes para absolvição Ou condemnação
dos réos, attenuação ou aggravação das penas.

Art. 83. O conselho de inquirição, tomando os depoimentos
das testemunhas constantes do rol, que lhe será enviado, proce-
derá na conformidade deste regulamento no tocante aos conselhos
dei nvestigação e de guerra.

Paragrapho unico. Inqueridas que sejam as testemunhas,
depois de autoadas as peças do processo, serão as folhas deste
numeradas e rubricadas pelo auditor, lavrando-se em seguida o
termo de encerramento o remessa para o conselho competente.

Art. 84. O conselho do inquirição por fôrma alguma mani-
festará sua opinião sobre o inerito da causa, ou sobre qualquer
circumstancia, cabendo-lhe, todavia, mencionar em termo espe-
cial qualquer incidente que 'socorra da marcha do processo.

Art. 85. O presidente de conselho de inquirição poderá requi-
sitar da autoridade competente um official inferior para servir
de escrivão no processo sob a direcção do auditor, que authen-
ficará com á sua assignatura todos os termos do processo, in-
clusive depoimentos de testemunhas.

Art. 89. O conselho do inquirição procurará terminar seus
trabalhos em duas sessões, além da do sua installação, provi-
denciando, ou requisitando o comparecimento immediato das
testemunhas.

Art. 87. Todas as vezes que, por motivo de molestia, ou
qualquer outro de ordens publica, não possa a testemunha com-
parecer ao logar de reunião dos conselhos do investigação e de
guerra, estes, providenciando previamente acerca das circum-
stanclas do caso, se reunirão no legar em que se achar a mesma
testemunha, atlin de inquiril-a.

Paragrapho unico. A disposição do presente artigo será obser-
vada, em casos identicos, pelo conselho de inqUirição de que
trata art. 81.

CAPITULO V

"DOS DOCUMENTOS

Art. 88. Os documentos, para que possam servir de prova,
devem ser reconhecidos por official publico, ou tabellião, ex-
cepto se forem documentos officiaes.

§ 1. 0 As cartas particulares não serão produzidas em juizo mi-
Rir sem consentimento de seus autores, salvo se provarem
contra el les .

§ 2. 0 Não serão admittidas como documentos, em juizo militar,
as cartas subtrahidas do correio ou de qualquer particular.

Art. 89. As justificações produzidas no ffiro civil não serão
admittidas como documentos.

CAPITULO VI

DAS PRESumpçõES

Art. 90. Nenhuma presurnpção, por mais veliemento que seja,
poderá autorisar a imposição de pena.

Art. 91. Os indicios, quando vehementes,dão legar á pronuncia
.10 indiciado criminoso.

CAPITULO VII

DOS INTERRoGAToRios

Art. 92. Ante os conselhos de investigação e de guerra serão
interrogados os indiciados criminosos .e os réos militares, ou
paisanos sujeitos á jurisdicção militar.

Art. 93. O juiz interrogante nos conselhos de investigação o
de guerra, estando presente o indiciado criminoso, ou o rôo, fará
o interrogatorio na seguinte fôrma:

1. 0 Qual o seu nome, naturalidade, Liado, filiação, estado,
praça e tempo desta, corpo e companhia a que pertence.

2.° Qual a causa de sua prisão.
3. 0 Si conhece as testemunhas ouvidas no processo e si tom

alguma cousa em que contradital-as.
4.° Si tem factos a allegar, ou provas que justifiquem a sua

innocencia.
Art. 94. Findo o interrogatorio, poderão os juizes do conse-

lho lembrar as perguntas que lhas parecerem convenientes e o
interrogante as formulará ao indiciado criminoso, ou réo, no sen-
tido que for indicado.

Art. 95. Não serão applicaveis aos paisanos as perguntas
mencionadas no art. 93 e que claramente se referem a mili-
tares.

Art. 96. Quando forem deus, ou mais, os individuos crimi-
nosos, ou réos, serão interrogados separadamente, salvo si os
conselhos tiverem de acareal-os, confrontando os respectivos
interrogatorios.
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Art. 97. As res postas do interrogado serão escriptas pelos

escrivães dos conselhos de investigação o guerra, rubricadas as
folhas dos autos, nos primeiros, pelo presidente, assig,nando o
interrogado, o juiz interrogante e o escrivão, o nos segundos,
rubricadas as folhas pelo auditor, assignondo este, o juiz inter-
rogante, o escrivão e o interrogado.

Paragrapho unico. si o interrogado não souber escrever, ou
não quizer assignar, so lavrará um termo com esta declaração,
o qual será assignado, nos conselhos do investigação, pelo pre-
sidente, pelo interrogante e por duas testemunhas, que deverão
assistir ao interrogatorio, o polo escrivão respectivo, e nos con-
selhos de guerra, pelo auditor, pelo interrogante, por duas tes-
temunhas o pelo escrivão, devendo as ditas testemunhas, como
nos conselhos de inves!ig leão, assistir ao interroga toldo.

Art. 98. Logo que o indiciado criminoso ou réo compareça
em juizo militar para ser isterrogado, o daclare ter menos do
vinte o um annos, não havendo prova em contrario, o presidente
do conselho respectivo lhe nomeará um advogado, ou pessoa
idonea para acompanhar o processo e promover a defesa do
accusado, corno seu curador.

Paragrapho unico. O curador assim nomeado se obrigará, sob
compromisso ou juramento, a desompenhar-se de suas funcções
na forma da lei.

Art. 99. Quando o presidente do conselho de investigação, ou
ele guerra, tiver do nomear curador ao accusado menor, ouvirá
a este sobra si tem pessoa de sua confiança a quem pretira para
tal cargo.

J1rt . 100. Quando o conselho de inves ! isração não passa inter-
rogar o indiciado criminoso por achar-so elle ausente e não -ser
possivel o seu comparecimento, formara a culpa deste á sua re-
velia, independente de interroga.torio.

Art. 101. Não será julgado o reo em conselho de guerra,
achando-se ausente, e nao sondo notificado para pespontar a
interrogatorio perante este conselho.

CAPITULO VIII

DA CONFISSÃO

Art. 102. A confissão do réo em juizo, sondo livre o
coincidindo com as circurnstancias do facto, e prova do crime.

Art. 103. Nos casas em que possa sor applicada a pena de
30 annos de prisão,ou do morte om tempo de guerra, a confissão,
nos termos do artigo anterior, sujeita o ráo á pena immediata-
mente menor, quando não haja outra prova do crime.

CAPITULO IX
DAS BUSCAS

Art. 101. As autoridades militares de que trata o art. 2° deste
regulamento, á requisição dos conselhos de investigação e de
guerra, ou ar-officio, antes da convocação destes, ao tempo em que

eetiver procedendo a averiguações policiaes, poderão expedir
mandados de busca

a) para apprehender cousas furtadas e tiradas, de depositos e
arrecadações militares

b) para prender criminosos militares
c) para appreliender anuas e munições destinadas a revoltas,

sedições e motins militares
d) para descobrir objectos, ou instrumentos, nocessorios (E
 de algum crime militar , ou defesa do accusado incurso em

crime militar
Art. 105. O mandado legal do busca deve indicar
a) a casa, o numero, o proprietario ou inquilino
a) designar (E pessoa procurada e descrever as cousas ;
c) ser escripto e assign ,do pela propria autoridade que o exp3-

dir, com a declaração do ser ex-officio, ou em virtude do requisi-
ção, na fôrma do artigo anterior.

Art. 103. Os mandados de busca poderão tambem ser expe-
didos a requerimento dos accusados criminosos em beneficio de
sua defesa.

Art. 107. Os officiaes, em numero de dous,polo monos, encar-
regados da execução do mandado de busca, antes de entrar na
casa designada, ou dependenclas desta, procurarão por todos os
meios suasorios mostrar o ler ao morador, ou moradores, o refe-
rido mandado, intimando-os para que abram as portas e facilitem
as diligencias.

Paragrapho unido. No caso do desobedioncia, podem os officiaes
entrar á força, praticando os necessarios arrombamentos, o
mesmo que farão no interior da casa, abrindo os moveis onde
possam, com fundamento, suppor osconaido o que procurarem.

Art. 108. Um dos officiaes nomeados para dar execução aos
mandados de busca lavrará um auto de tudo quanto houver
succedido, com descripçõss minuciosas, assiguando ambos os offi-
ciaes o dito auto,com duas testemunhas presonciaes, quo deverão
ser chaniadas no momento dá começar a

h 	.Art. 109. A execução dos mandados do busca, em casas par-
ticulares, não terá togar á noita.

Art. 110. Não sara expedido mandado (b busca sem veho-
mentes indicios firmados sob compromisso,oujuramento da parte,
ou de duas testomunhas.

Paragrapho unico. As testemunhas devem expor o facto em
que se fundam as suas declarações e dar a razão das presum-
pções vehomentes que teom do que a pessoa ou cousa está no
togar por eitos designado.

Art. 111. O mandado de busca não poderá sor expedido som
os requisitos mencionados no artigo , anterior.

Art. 112. Os excessos e violencias praticados pelos ex-
ecutores do mandados do busca, o que forem reconhecidos in-
uteis, S01110 punidos na fôrma da lei.

Art. 113. Os occultadoreS das cousas ou pessoas a quem se
referirem os mandados de busca serão conduzidos á presença da
autoridade que tiver expedido os referidos mandados, athn do
SerCYYI processados como cumplicos no crime, no Caso do veri-
ficar-se Mo na occultação.

CAPITULO X

DA PRISÃO

Art. 114. Qualquer cidadão pôde, e os officiaes da 'saneia mi-
litar são obrigados a prsnder todo avilte que fôr encontrado
cominettendo crime militar, ou que tentar fugir perseguido pelo
clamor publico.

Paragrapho unico. Os que assim forem presos, entender-se-ha
que o são em flagrante delicio.

Art. 115. liffectuada a prisão, será o proso conduzido á pre-
sença da autoridade militar competente o lavrar-se-ha um
auto em que se mencione o facto da prisão, as circumstancias
que a acompanharem, o nome do proso, o sua graduação mi-
litar, si tiver.

Paragrapho unico. A autoridade militar, a cuja disposição
ficar o preso, procederá ás diligencias policiaes neeessarias que
tiverem do servir de base ao respectivo processo dos conselhos
de investigação e guerra.

Art. 116. Tambem poderá ser preso prevontivamonte, antes
do culpa formada, o militar, ou paisano sujeito á jurisdicçã.o
militar, mas sómente por ordem eseripta, dos Ministros da Guerra
e da Marinha, ou das autoridades do que trata o art. 2°,
lettras a, b, c, d, e, f, g, h, i, nos limites de suas attribuiçõos.

Paragrapho unico. A disposição deste artigo não comprehende
os casos ()revistos nos regulamentos dieciplin ,res.

Art. 117. O militar ou paisano sujeito á jurisdicçã,o
pronunciado pelo conselho do investigação, fica sujeito ao julga-
mento e á prisão, salvo o direito de menagem.

Art. 118. Os mandados de prisão, no caso de que trata o artigo
anterior, serão expedidos pelo conselho do investigação em se-
guida ao despacho do pronuncia o assignades pelo presidente do
mesmo conselho.

Paragra)ho unico. Além desta formalidade, os mandados
devem conter:

a) o teor do despacho do pronuncia
5) a designação do legar em que estiver o pronunciado, no

caso de ser conhecido.
Art. 119. Os mandados do prisão, de conformidade com o

artigo anterior, s Irão expedidos aos officiaes competentes da
policia militar, quando o delinquonto se achar no logar, o esses
°Moines os poderão mandar executar por qualquer de seus
subalternos.

§ 1.° Si o indiciado estiver em outra eircumscripção militar,
se expedira, pelos tramites legaes

'
 o mand ,do (le prisão, aflui

de ser esta effectuada pelo cariciai da policia militar no togar
em que se ache o mesmo delinquente.

§ 2.° Si o indiciado estiver em paiz estrangeiro, será requi-
sitada a prisão pelos meios diplomaticos, de acometo com os re-
spectivos tratados.

§ 3.° Si a autoridade militar tiver de auxiliar-se da autoridade
civil, requisitará desta, para o cumprimento do mandado, as
diligencias que julgar necessarias.

Art. 120. O 'Amai encarregado de effectuar a prisão do indi-
ciado criminoso, em consequencia do mandado, lhe fará sentir a
obrigação, que lho incumbe, de acompanhei-o, ficando assim off°.
etuada a prisão.

§ 1. 0 Si o indiciado não obedece o procura evadir-se, o
executor tem o direito de empregar a força necessaria para
effectuar a prisão.

§ 2.° Si o indiciado resistir com armas, o executor fica
autorisado a usar daquellas que entender necessa,rias para re-
pollir a opposição, sendo em tal caso justiiicavel o ferimento ou
morto do delinquente, uma vez provado que do outro modo
perigava a existencia do executor.

§ 3.° A disposição do paragrapho anterior compralien for
cedros pessoas que quizerom auxiliar a resistoncia o tirar o proso
do po ler do executor do mandado.

§.4.° As prisões por mandado podem, ser ofrectuadas em
qualquer dia, ou mesmo á noite.

Art. 121. Quando o indiciado occultar-se em alguma casa,
o executor do mandado intimará o dono, ou inquilino doeta, para
que entregue o mesmo indiciado, mostram to-lho a ordem de
prisão e fazendc-se bom conhecer,

si 1.° Quando o dono, ou inquilino da casa, desoboderer, o ex-
ecutor do mandado tomará duas testemunhas e, sendo do dia,
entrará á força na casa, arrombando as portas, si preciso for.
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§ 2." Se o caso a que se refere o paragrapho anterior acon-
tecer do noite, o executor do mandado, depois de tomar duas
testemunhas, cercará a casa, declarando-a incommunicavel e,
apenas amanheça, arrombará as portas e tirará o delinquente,
lavrando de tudo um auto, que será assignado por elle executor
e por duas testemunhas.

§ 3. 0 Todas as vezes que o dono, ou inquilino de uma casa,
negue entregar um delinquente, que nella se occulte, será le-
-vedo á presença do juiz competente para que contra elle Se
proceda como resistente á ordem legal.

Art. 122. Os officiaes da policia militar que, na execução do
um mandado, preterirem as formalidades declaradas nos
arts. 120 e 121, soffrerão as penas impostas nos casos do excesso
e abuso do autoridade.

Art. 123. A prisão preventiva prevista no art. 11G pólio ser
ordenada :

a) á vista da declaração de duas testemunhas, que deponham
sob compromisso, ou jurem, do sciencia propria, eu de prova
documental„ de que resultem vehementes indícios contra o
indiciado

b) á vista da confissão do crime.
Art. 124. Quando o conselho de investigação, por seu despa-

cho, concluir o processo, não pronunciando o accusado, a autori-
dade convecante, no caso de não conformar-se com o referido
despache, e de mandar o accusado a conselho de guerra, ordenará
a prisão., expedindo o competente acto, sob sua assignatura,
para f-ssír executado na fôrma estabelecida neste Regulamento
nos aras. 120 o 121.

.art. 125. Recolhido á prisão o indiciado criminoso, ser-lhe-lia
entregue a cópia do mandado, ou da ordem escripta e assignada
pelo official da diligencia.

Art. 126. O ()Melai que fizer a diligencia dará parte de tudo
Nue °ocorrer, entregará, 113m acondicionados, os objectos que
:apprChender, e certificará com duas testemunhas ter entregado
:ao preso a cópia do mandado ou ordem de prisão.

Art. 127. Os militares indiciados em crimes militares, logo
que forem presos serão conduzidos ás prisões militares e os
paisanos sujeitos á jurisdicção militar serão recolhidos ás mesmas
prisões, ficando estes e aquelIes á disposição das autoridades
militares.

Art. 128. Os militares indiciados em crimes communs, uma
vez presos á requisição das autoridades civis, serão recolhidos ás
prisões militares, onde ficarão á disposição dar:metias autorilades.

CAPITULO XI

DA MENAGEM

ÇArt. 129. Os militares, e os paisanos sujeitos a processo o jul-
gamento no fôro militar, poderão livrar-se soltos nos crimes,cujo
maximo da pena de prisão for menor de quatro annos.

Art. 130. A menagem pôde ser concedida ao official:
a) na propria casa de residencia, ;
b) no quartel do corpo a que pertencer, ou lhe for designado ;
c) na praça, acampamento, cidade ou logar em que se achar o

lhe for designado, conforme o prudente arbitrio dos Ministros
da Guerra eMarinha, os caries tomarão em consideração a gra-
vidade do crime, a graduação do accusado e os seus precedentes
militares.

§ 1." A menagem pôde ser concedida ao paisano sujeito á j uris-
dicção militar

a) na propria casa de residencia,
b) em todo edificio da prisão em que estiver recolhido;
c) na cidade, ou legar em que se achar e lho for designado.
§ 2. 0 A menagem só poderá ser concedida a praça de pret, ou

seu assemelhado, no interior do quartel, estabelecimento a que
pertencer, ou lhe fór designado.

Art. 131. O militar, ou paisano sujeito à jurisdicção militar,
que tiver obtido menagem, e deixar do comparecer a algum acto
judicial para que seja intimado, ou a quem não puder veriact,r-se
a intimação, será preso o não poderá mais livrar-se solto, ficando
sujeito o militar, pela sua occultação, a novo processo e julga-
mento por crime de deserção, e o paisano a ser preso no logar
em que for encontrado, não podendo mais livrar-se solto.

CAPITULO XII

DAS SUSPEIÇÕES E RECUSAÇõES

Art. 132. Quando os juizes dos conselhos de investia; tção e
guerra e do Supremo Tribunal Militar forem inimigos capitaes

intimos amigos, parentes, consanguineos ou affins até o
segundo ,grá,o, de alguma das partes, seus pais, tutores o curado-
res, ou tiverem com qualquer delias demandas, ou forem parti-
cularmente, interessado; na decisão da causa, poderão ser recusa-
dos ; o elo obrigados a dar-se de suspeitos, quando não sejam
recusados (arts. 222, 223, 224 e 225).

CAPITULO XIII

DA PRESCRIPÇXO

Art. 133. A prescripçã,o da acção é subordinada aos mesmos
prazos que a da condemnação.

Art. 134. A prescripção da acção começa a correr do dia em
que foi praticado o crime e interrompe-se pela sentença que
declarar procedente a accusação e mandar sujeitar o iniciado a
julgamento, o pela reincidencia.

Art. 135. A prescripção da condemnaçã'o começa a correr do
dia em que passar em julgado a respectiva sentença, o inter-
rompe-se pela prisão do condemnado, o pela reincidencia.

Art. 136. A conderrmação a mais do uma pena prescreve no
prazo estabelecido para a mais grave.

Paragrapho unico. A mesma regra prevalecerá em relação a
prescripção da acção.

Art. 137. A prescripção, embora não allegada, deve ser de-
clarada ex-officio.

Art. 138. Não prescrevem a acção criminal nem a condemna-
ção no crime do deserção, salvo si o criminoso já tiver comple-
tado a idade do 50 annos.

Art. 139. A condemnação pelos crimes punidos com pena de
morte, em tempo de guerra, salvo o caso do artigo anterior, pre-
screve em 30 annos.

Art. 140. Prescrevem, salvo o caso do art. 138:
a) em oito annos, a condemnação que impuzer pena de prisão

com trabalho até tres annos
b) em dez annos, a que impuzer pena da mesma natureza até

seis annos
e) em 15 annos, a que irnpuzer pena da mesma natureza até

dez annos
d) em 20 annos, a que impuzer pena da mesma natureza por

mais de dez annos.
Paragrapho utile°. A condemnação á pena de prisão simples

imposta aos officiaes de patente em virtude de conversão da de
trabalho, prescreve nos mesmos prazos que a condemnação
prisão com trabalho.

CAPITULO XIV

DAS CITAÇÕES

Art. 141. Os militares, ou intimados sujeitos a jurisdicção mi-
litar, presos ou não, serão  a comparecer em juizo,
quando lhes for determinado.

Art. 142. A intimação para comparecimento do indiciado cri-
minoso no conselho de investigação, estando elle no legar, será
feita por mandado e estando fora por precatoria ou rogatoria.

Art. 143. O mandado, precatoria, ou rogatoria, deverá conter:
a) o nome do indiciado criminoso e mais todos os signaes que

o tornem bem conhecido, quando for este praça de pret
b) o logar em que estiver preso, ou onde possa ser en-

contrado
c) a ordem do quem esteja preso
d) o motivo da prisão
e) o rol do testemunhas que tenham sido inquiridas na formação

da culpa ;
f) o togar, dia e hora da reunião do conselho perante o qual

tenha do comparecer.
Art. 144. A intimação para comparecer no conselho de guerra,

além dos requisitos do artigo anterior, conterá mais
a) o despacho de pronuncia, por cópia ;
b) o rol das testemunhas a serem inquiridas, além das do con-

selho de investigação
c) cópia do atito de informação do crime.
Art. 145. Os mandados de intimação Serão escriptos pelos

escrivães dos conselhos de investigação e de guerra á assignados
pelo presidente no primeiro caso, e pelo auditor no segundo.

Art. 140. As praças da pret o os paisanos sujeitos a jurisdicção
militar serão intimados por um official inferior, requisitado pelo
presidente do conselho ; e os officiaes por officiaes igualmente
requisitados, o de igual posto, ou graduação.

Art. 147. Os mandados, cujos dizeres geraes poderão ser im-
pressos, serão expedidos em duplicata, ficando um em poder do
intimado o o outro, com a declaração do - sciente - assignada
e datada e certidão de quem tiver feito a intimação, será junta
ao processo.

§ 1: 0 Si o intimado não puzer o - sciente - por Dão querer,
não poder, ou não sabor escrever, quem tiver feito a intimação
lavrará de tudo a competente certidão, que será assignada por
duas testemunhas, afim do ser junta ao processo.

§ 2. 0 A notificação de testemunhas será feita por off-taloa
dirigidos ás proprias testemunhas, ou á auctoridade a que este-
jam ellas subordinadas, assignados pelo presidente do conselho
respectivo, ou pelo oficial encarregado de diligencias policiaes.
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CAPITULO XV

DO PRESIDENTE E MAIS JUIZES DOS CONSELHOS DE INVESTIGAÇÃO
E DE GUERRA

Art. 148. Incumbo ao presidente dos conselhos do investigação
o guerra :

a) fazer a policia, mantendo a ordem nas sessões ;
b) communicar-se com as autoridades militares, ou civis, para

obter diligencias e esclarecimentos de que dependerem as deli-
berações finaras do conselho e em nome deste.

Art. 149. Ao juiz interrogante incumbe fazer ás testemunhas
e ao réo as inquirições competentes e interrogatorios, sendo no
conselho do guerra auxiliado pelo auditor.

Art. 150. Ao escrivão do conselho da investigação incumbo
guardar sob sua responsabilidade, o do presidente do conselho, os
autos do processo, desde o inicio ate ao encerramento do mesmo
processo.

Art. 151. Ao auditor do guerra o de marinha, no conselho do
guerra, incumbo :

a) fiscalisar a marcha do processo no tocante á observancia de
disposições legaes e regulamentares ;

b) auxiliar o juiz interrogante na inquirição do testemunhas e
interrogatorio dos réos ;

c) dirigir o escrivão nos trabalhos de escripta do processo ;
d) communicar-se de ordem do presidente do conselho com

as autoridades militares, ou civis, no sentido de obter diligencias
que evitem delongas na marcha do processo ;

e) ter sob sua guarda e responsabilidade os autos dos processos
desde a primeira reunião do conselho até o encerramento dos
trabalhos deste o remessa á autoridade competente.

Art. 152. Aos juizes em geral dos conselhos de in vestigação
e de guerra incumbe decidir e sentenciar, á vista da lei, da prova
dos autos e de accordo com os ditames de sua consciencia.

CAPITULO XVI

DOS ADVOGADOS E CURADOREi

Art. 153. Não são adrnittidos advogados no processo da for-
mação da culpa, ou perante os conselhos do investigação.

Art. 154. No processo perante ó conselho de guerra, podem os
réos chamar os advogados que quizerem para dirigir e encaminhar
a defesa, pormittindo-se-lhes todos os recursos em lei adinit-
tidos.

Art. 155. Quando o réo for menor, quer no conselho de inves-
tigação, quer no de guerra, a sua defesa será acompanhada e
dirigida por um curador, que elle indicar, ou nomeado pelo pre-
sidente do conselho.

Art. 153. Entre 03 meios de defesa e para corroborar as
provas de sua innocencia, poderão os indiciados criminosos, ou
os réos, por si, seus advogados, ou curadores, na fórma dos
arts. 153, 154 o 155, apresentar testemunhas que serão inque-
rides, do conformidade com os arts. 72, 73, 74 e 75, á vista do
quesitos oscriptos e que serão annexos aos respectivos atitos do
processo.

CAPITULO XVII

DA CONTUMACIA. DO ACCUSADO

Art, 157. A contumacia do co-réo não suspende nem impede o
julgamento dos demais.

Art. 158. O accusado revel, quando comparecer antes da pro-
nuncia, poderá requerer que as testemunhas sejam reperguntadas
em sua presença, e si estiver pronunciado, e não nomeado con-
selho de guerra será edil:atido a reclamar do despacho da pro-
nuncia para a autoridade convocante do conselho de investiga-
ção, a qual autoridade fará reunir novamente o dito conselho,
afim do que este, conhecendo das razões do defesa expostas con-
forme-se ou não com olhas por um DM despacho.

(Cont;nita)

Ministerio da Industrie., Viação e
Obras Publicas

DiroctJr ia Geral da Contabilidade
Requerimento despachado

Dia IS de julho do 1.835

D. Guinezli dos Santos Pamphiro, solici-
tando os favores do montepio pelo faleci-
mento de seu marido Arthur Joaquim Pam-
phiro, 1° engenheiro da Estrada de Ferro
Central de Pernambuco, occorrido em 10 de
maio do corrente anno.—Deferido. Providen-
ciou-se sobre o abono da pensão reclamada.

--
Directoria Geral da Industria

Expediente de 18 de julho de 1895
A' Inspectoria Geral das Terras e Coloni-

sação :
Communicou-se ter &do indeferido o reque-

rimento em que o engenheiro Augusto de
Paula Mascarenhas pediu para extrahir uma
cópia da planta de medição dos terrenos oc-
cupados por José Maria de Andrade, no togar
denominado Nactividade, no rio Doce, estado
de Minas Geraes, desde que esteja legalmente
autorisado a fizel-o pelo referido occupante
José Maria de Andrade.

Declarou-se:
Que os enteados, para todos os effeitos do

contracto com a Companhia Metropolitana
para introducção de immigrantes, são consi-
derados filhos e não collateraes,devendo como
taes ser acceitos com qualquer idade.

Que em attenção ao que requereu o auxi-
liar de interprete da hospedaria de immi-
grantes da ilha das Flores João Alves Salazar,
foi resolvido o abono de uma gratificação cor-
respondente a que perde, em virtude da li-
cença em que se acha, o interprete João
Barcellos Boom, a qual será paga a ti-
tulo de serviços extraordinarios e de uma
só vez.

— A' Directoria Geral dos Correios recom-
mendou-se que:

Em additamento ao officio em que apresen-
tou uma'conta rde 492$ pertencente a Cesar,
Martins & Comp., proveniente de objectes
fornecidos, rque não constam do contracto en-
viado, ao ministerio, informe a respeito re-
mettendo cópia do contracto a que são inhe-
rentes taes objectos ;

Relativamente á conta na importancia de
1:600$ de Tarquinio Theotonio de Abreu Gui-
marães.

— Reenviaram-se ao inspector da navega-
ção subvencionada as contas relativas aos
navios adquiridos pela Companhia de Nave-
gação do Maranhão, afim de que informe
quaes as parcellas que não devem entrar no
custo dos referidos navios.

Directoria Geral de Viação

Expediente de 18 de julho de 1685

Remetteu-se ao chefe da commissão de com-
pras na Europa as actas e balancetes da to-
mada de contas da Estrada de Ferro Central
de Alagóas, linha principal e ramal, relati-
vos aos dous semestres de 1894 e cópias das
actas ns. 202 e 203 da tomada de contas da
Estrada de Ferro do Paraná e prolongamento
correspondentes ao anuo de 1894 em addita-
mento ás de ns. 196 e 197, já remettidas.

INTERENCIA MUNICIPAL
lP'refeitura do District°

Federal

Directoria do Interior e Fstatistica

SECÇÃO

Expediente de 18 de julho de 1895
A's Directorias de Instrucção, de Obras e

Viação, de Hygiene, de Fazenda, do Archivo,
ao inspector da Matta Maritima, aos Srs. Drs.
sub-procurador da Republica e chefe de poli-
cia, remettendo boletins da Intendenci a
Municipal do 40 trimestre de 1891.

—Ao director da Fazenda, remettendo, in-
formada, uma conta de Adriano J. S. No-
gueira.

— Ao Sr. Dr. chefe de policia, communi-
ca,ndo que foi concedida licença a Luiz Gal-
vez, emprezario dos Frontões Brazileiro e do
Cattete, para estes estabelecimentos funccio-
narem sõmente aos domingos.

20 sECçÃo

Expediente de 18 de julho de 1895

Ao director interino de fazenda municipal,
requisitando informações sobre um requeri-
mento de José Rodrigues Villa Bella.

—Ao fiscal de inflamma.veis do 4 0 districto,
remettendo um livro de passes da Companhia
Ferro Carril da Villa Isabel.

—Aos agentes da Prefeitura nos districtos
urbanos e suburbanes, fIscaes de inflam-la-
veis e directores dos cemiterits municipaes,
remettendo um exemplor do Boletim. Munici-
pal, contendo todos os trabalhos da prefeitura
do Districto Federal, nos mezes de outubro a
dezembro proximo findo.

Requerimentos despachados

José Rodrigues Villa, Bella.—Requisitem-
se da Directoria de Fazenda informações so-
bre o primeiro requerimento do peticiona-
rio.

Carlos Eugenio de Oliveira Bello, Coelho &
Comp., Custodio Silveira de Souza, Francisco
Paulo da Silva, Ferreira Chaves & Comp.,
Frederico Berinhano, Petsot Oliveira,
Francisco José Lopes, Francisco Xavier do
Amaral Netto, José Lopes Tinoco, José Cor-
rêa & Comp., Manoel da Silva Ferreira e
Staniley Jacob & Comp.—A' Directoria de
Hygiene e Assistência Publica.

Antonio Duarte Ribeiro Escobar,Antonio
Silva Junior, Alvaro José Chaves,Bento Fer-
reire,Machado & Comp.,Christovão Medeiros
Corrêa, Coelho & Comp., Caeemiro José Pe-
reira, Domingos da Silva Maia, Fernandes &
Comp., Fernandes & Souza, Francisco Mar-
tins da Silva, Francisco Pereira Braga,
Fiuza da Cunha & Comp., Francisco Pacheco
Junior, Herfurth, José Ferreira Martinez,
João Alves Romariz, João Pereira Cabral,
José Joaquim de Vasconcellos, José da Costa
Cunha, Mattos & Oliveira, Manoel Pereira
Jorge, Narciso Fernandes de Oliveira e Silva
maia & Comp.—Aos Srs. fiscaes de inflam-
maveis, nos districtos respectivos.

3s sEeçÃo

011clos de ns. 39 a 46 aos Srs. agentes da
Prefeitura nos districtos da Lagóa, Espirito
Santo, ilha do Governador, Guaratiba, Pa-
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quetá, Santa Cruz, Gloria e Gavea, requisi-
tando remessa de mappas estatisticos de ca-
samentos, nascimentos e obitos.

Officio recebido da agencia da Prefeitura
do districto da Gloria enviando mappas de
nascimentos e casamentos do mez de junho
findo.

Directcria de Obras e Viação

Requerimentos despachados

Francisco Caceta, Manoel Paes, Manoel
Soares Fonte Santa, Sebastião Sete e Luiz
Pereira da Rocha.—Deferidos.

Heloisa d'Aguniága e Francisco Cardoso
Laport.— Indeferidos.

--
Directoria de Hyg-iene e Assistencia Publica,

Expe !lente de 18 de julho de 1895
Ao director do Interior e Estatisticee
Enviando por copia os inappas relativos á

matança de galo effectuada durante o 1^ se-
mestre do corrente anno.

Devolvendo o requerimento de Adalberto
Frederico Benecke

—Ao director de Fazenda Municipal re-
mettendo as folhas do pessoal superior e su-

.balterino do Asylo de Mendicidade relativas
ao inez de junho ultimo,

— Ao director da instrueçã,o publica mu-
nicipal remettendo os termos de inspecção de
sande das professoras adjuntas Ocavia Bo-
-telho e Francisca da Camara, de Oliveira Reis.

Ao director de obras o viação, commu-
nicando que o predio de propriedade de Je-
ronyino Pinto de Oliveira Rangel, situado á
rua Honorio, está em boas condições hy-
gienicas.

Ao director do Matadouro, remettendo,
por cópi t, o (•fficio do •commissariolDr. Santa
Anna, encarregado do exame dast carnes de
S. Diogo, afim de ser attendido o que propõe
esse funceionario.

— bo director do interior e estatistica,
communicando que fora indeferido o reque-
rimento de Nadei Abbas.—Deu-se conheci-

'monto ao' Dr. commissario da respectiva cir-
cumscripção.
„ Do Dr. chefe de policia, communicando

'que deixa de ter logar a exliumação do ca-
(layer de Francisco Soares por ser dispensavel
a autopsia. —In teirado ; archi ve-se.

—Do adininistrador da Assistencia Publica,
remettendo contas provenientes de despezas
feitas no mez de junho ultimo. — A' secre-
taria.

— Do director do Matadouro, solicitando, á
vista do que expõe, providencias no sentido
de ser requisitada do Ministerio da Guerra a
machina e suas pertenças que por ordem
desse ministerio fora mandada para o Campi-
nho.—Transcaittiu-se por cópia ao Sr.Dr. pra-
-feito, pedindo que se digne providenciar no
sentido de ser satisfeita a solicitação do di-
rector do Matadouro.

—Do Dr. Toledo Dodsworth, communica.ndo
,que os commissarios e auxiliares vaccinicos
procederam á vaccinação em 316 pessoas do-
miciliadas em Cascadura, e S. Christovão.—
inteirado ; archivc-se.

— Do Dr. Marcellino do Brito, communi-
condo que intimou o proprietario do predio
11. 1 da travessa Silva Araujo para melho-
ramentos e praticou 130 vaccinações em ope-
rarios da fabrica de S. João. — Inteirado
archive-se.

Requerimentos despachados

Augusto Silva.—Seja presente ao Dr. pre -

feito com o termo junto.
João Henrique Cesar e Luiz Gili. 	 Iden-

tico despacho.
Dr. Antonio Caetano da Silva Junior.—

Identico despacho.
Aniceto & Torres.—Da accordo com o pa-

recer do Dr. Duarte Flores, communique-se
ao Sr. Dr. Cerqueira Leite para fazer as in-
timaçees necessarias, devolvendo com
gemia esse requerimento.

Antonio Lago Christino. — Ao Sr. Dr.
Netto Machado e ao veterinario Nunes.

Camuyrano & Comp — Ao Sr. director do
Mat alouro Publico em Santa Cruz.

Edin. Gomes & Comp. e Bernardo Antonio
de Souza .—Aos commissarios respectivos.

Eleuteria, Francisca Ribeiro, Thereza Mi-
raes lia, João Manoel Gomes, Mine. Luisa Ga-
rani, Carlos Joles &. Comp., Joaquim Vital
e João Ribeiro.—De accordo. A' Direetoria
do Interior e Estatistiea.

--
Die,:cterie. cia Instracção

Expediente de 28 de junho de 1895

Officio a Sr. Dr. inspector escolar do 3 . dis-
tricto communicando o : . cto do r Dr. pre-
feito, pelo (piai resolveu equIperar o Institu-
to Didactieo, as escolas prime das do bi eram,
sujeitando-se ao mesmo pregra mina dessas
escolas e á inspecção escolar do dietraicto.

Di: n 8 de julho de 1S05

Ao Sr. inspector escalar do 4' districto, pe-
dindo que informe o officio da piioressora Rita
da Cunha Telles. que pede indemnisacão da
quantia de 50$, que despendeu com o cus-
teio de duas placas pira a porta principal do
edificio da escola sob seu magisterio.

—Ao Sr. Dr. director de hygiene e assis-
tencia publica, pedindo exame medico para o
professor primario do 2 0 grão, Augusto Fer-
reira dos Reis, que requereu seis mezes de li-
cença para tratamento de sande.

Dia 10

Ao Sr. Dr. inspector ecolar do 6° districto,
pedindo que informe o requermento documen-
tado, em que Maria Margarida Moreira pede
subvenção para a escola que dirige á rua S.
Luiz Gonzaga n. 306.

—Ao Sr. inspector escolar do 4" districto
enviando officio da professora Thereza Pi-
mentel do Amaral, afim de que aquelle func-
cionario informe a respeito, conforme o des-
pacho do Sr. Dr. prefeito.

—Ao Sr. Dr. director geral da Fazenda
Municipal, communicendo a mudança de no-
me da professora adjunta Antonieta, Gomes
de Araujo que passou a assi,n oar-w Antonie-
ta Goities de Araujo Barreto.

—Ao Sr. Dr. inspector escolar do 12 0 dis-
tricto communicando a concessão do curso
nocturno na escola sob a direcção do profes-
sor Antonio Hilarião da Rocha,.

—AoSr. Dr. inspector escolar do dis-
tricto pedin d o que informe os requerimentos
de Josa Luiz Fernandes Viliola, sobre os pre-
dios de sua propriedade da praia Formoza n,
19 e rua Affonso Celso na. 5 o 7.

—Ao Sr. Dr. prefeito do Districto Federal,
apresentando, informado, o requerimento em
que o adjunto João Pinto da Costa pede tres
mezes de licença para tratar de negocios
seu interesse.

— Ao Sr. inspector escolar do 9° districto,
pedindo que informe o requerimento em que
Maria Angelica da Silva pede subsidio para
uma escola na Estrada da Matriz naquelle
districto.

--
Directoria da Instrucção

Expediente de 29 de junho de 1895

Ao director de fazenda, enviando para pa-
gamento a folha do pessoal da directoria, a
do; inspectores escolares, dos membros do
conselho,de transporte,dos inspectores e a dos
ser vent ?,s

Dia 8 de julho

Ao director de fazenda, pedindo para ser
pago ao poateiro desta repartição a quantia
de 106$300, por conta da verba —Publicações
moveis e eventuaes .

Dia 10

Ao director de fazenda, pedindo
Pagamento da conta nai importando de

173$800, do almoxarife desta directoria;
Para ser paga á professora Castorina Fran-

cisca das Cita:!• aS, da 4' . escala masculina do
6 . ilitricto a importando, de 60s, do despesas
feitas poreanta da verba, — Mudança de es-
colas.

Dia 17
Ao director do fazenda, enviando, para pa-

gamento, a folha dos profesores subsidiados
do mez de junho na iinportancia do
7.259$994: e as dos cursos nocturnos,dos pro-
fessores subvenceionalos, dos professores
do 1° grão, do auxilio para aluguel de casas
e do; professores do 2° gre.o.

SENÃO JUDICIARIA
Ciiirte do Appellação

SESSÃO DA. CAMARA civir, EM 18 DE JULIIJ
DE 1895

Presidente, o Sr. Deseuemr(la,lor R(drigues —
Secretario, o Si . . Dr. Espozel

Complrevram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra, Ri-
beiro de Almeida, Lima Santos e Gonçalves
de Carvalho.

JULGAMENTOS

Appellações connterciaes

N. 568 —Relator. o Sr. desembargador R.
de Almeida; appellante, José Augusto La-
ranja; appellado, o Banco de Credito Uni-
versal, por seus syrdie03.— Receberam os
embargos para, reformarclo o accordão em-
bargado, julgar procedente a acção e conde-
muar o réo no pedido.

N. 841 — Relator, o Sr. Lima Santos ;
appellante, João Julio Nogueira de Carvalho;
appellado, Lourenço da Cruz Cardoso.—
Deram provimento á appellação para, refor-
mando a sentença appellada„julgar o autor
carecedor da acção, contra o voto do Sr. des-
embargador G. de Carvalho, que a confir-
mava por seu ultimo fundamento.

N. 838—Relator, o Sr. Guilherme Cintra ;
appellantes, os syndicos da Companhia Evo-
neas Fluminense ; appellaclo, Dr. Joaquim
José Moreira Filho .—Confirmaram a sentença
appellada.

Appellaçõ'es eiveis

N. 525—Relator, o Sr. F. Pinheiro ; appel-
tante, João Rodrigues Pereira Bastos ; appel-
lado, Thomaz Fortunato de Brito (visconde
de Arinos).—Julgaram por sentença o accor-
dão de fl. 154.

N. 806—Relator, o Sr. Lima Santos ; appel-
tante, Dr. A. Brissay ; appellado, o Banco de
Credi to Movei. — Negaram provimento á
appel/ação, confirmando assim a sentença
appellada.

Appellações commerciaes

N. 826 — Relator, o Sr. Lima Santos ;
appellada, a Companhia La Veloce c Naviga.
zione Generale Italiana; appellada, a Compa-
nhia Metropolitana .—Converteram o julga-
mento em diligencia, para remetter os autos
á Recebedoria, afim de sellar-se o contracto
de fl. 86. Tornou parte no julgamento o
Sr. desembargador Espinola, por ser impe-
dido o Sr. R. de Almeida.

N. 155—Relator, o Sr. desembargador F.
Pinheiro ; aggravante, Francisco Antonio
Gonçalves; agairavado, José Vieira Coelho
Barcellos.—Negaram provimento.

RENDAS PUBLICAS
aLWANDEGA. DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 a 17 de
julho de 189 	  4.901:07n072

dem do dia 18 (até ás 3 bs 	 )	 293:371059

5.194:444$131
RM igual ter i yin c:'e 1894,	 5.285:615390

dia 1 a 17 de
julho d e	 507 : 772 t180

Viem do d i À IR ... .	 29:396f061

531168$241

	

Eca igual periodo do 1894...	 406:433$994



Sexta-feira 1 9
	 DIARIO 01,FICLAL	 Julho (1895) U'71:1

MEA IJE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
NA CAPITAL rEDERAL

lienkleaLua 18 de julho
de 1895 	  .	 22.540.i699

	

Idem dos dia .- 1 a 18... ....	 458:136540

NOTICIÁRIO
Telegrataurna — O Sr. marechal mi-

nistro da guerra recebeu o seguinte:
S. Luiz (Maranhão)— A S. Ex. o Sr. ma-

rechal do exercito ministro da guerra.
Esta guarnição dirige sinceras felicita-

ções pela vossa promoção ao elevado posto
do marechal do exercito da Republica.

Saudo-vos.—Pedro Antonio Nery.

'Pagadoria, do Thesouro— Pa-
gam-se hoje o pessoal da Estrada de Ferro
do Rio do Ouro o encanamento geral; no dia
22 o do Xerem e nivelamento da fazenda do
Galião e extracção de dormentes.

Pedagogium— hoje, ás 7 horas da
noite, o Sr. professor Dr. Monteiro da Silva
cantinuará o curso gratuito de agronomia.

lboações— A Bibliotheca Nacional aca-
ba de receber, por doação do Sr. Olhou Leo-
nardo mui. digito consul geral da Gracia um
luxuoso exemplir da obra The ll-ernPs of

Praxiteles pelo Dr. Constantino Romaidis, e
do Sr, Alejandro Rosa, ilustre membro de
gunta de Nuinisinatica Americana de Buenos
Aires, um exemplar nitidamente encadernado
da obra Estudios Numismaticos por elle recen-
temente publicada.

Correio — Esta repartição expedirá
hoje malas pelos seguintes paquetes:

Pelo Sepetiba, para Siretibit, Angra dos
Reis e Paraty. recebendo impressos até a 1
hora da tarde, cartas para o interior até
a 1 ia ditas com porte duplo até ás 2, ob-
jectos para registrar até a 1 idem.

Pelo Alnitaine, para Santos, alontevidéo,
Buenos Aires , matto Grosso o. Paraguay,
recebendo impressos até ás 10 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 10 IA, ditas
com porte duplo o para o exterior até ás 11,
objectos para registrar até ás 10 idem.

Pelo Alaeritd, para Genova, recebendo im-
pressos até ás 2 horas de, tarde, cartas para
exterior até ás 3, objectos para registrar até
ás 2 idem.

Pelo Bellena, para Santos, recebendo lin-
pressoa até ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 !4, ditas com porte
duplo até a 1 da tarde, objectos para re-
gistrar até ás 12 da manhã.

Pelo Antonina, para Paraná e S. Pedro do
Sul, recebendo impressos até ás 11 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 11 4,
ditas com porte duplo até ás 12, objectos
para registrar até ás 11 idem.

— Amanhã:
Pelo Planeta, para os portos do norte por

Victoria, recebendo impressos até ás 7 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 7 %,
ditas com porte duplo até ás 8, objectos para
registrar até ás 6 da tarde do hoje.

Pelo Bie la, para Nova York, recebendo
impressos até as 11 horas da manhã, cartas
para o exterior até ás 12, objectos para re-
gistrar até ás 11 idem.

— Os remettentes da carta dirigida a Ro-
sina Vilardo, figlia de Pascale—Napole—Paol
Christovilo de Souza Nunca, Areal, da encom-
manda para os Sr. Antonio Urdido Souza,
S. José do Paraizo, são convidados a com-
parecer na 5a secção desta repartição, afim
de darem esclarecimentos.

Abastecimento de agua—Ex-
tracto dos boletins diarios dos engenheiros dos
districtos da Inspecção Geral das
Moas:

No dia 4 de junho do 1895:
Tingua e Commarcio 	
Maracanã e affluentes 	
Macacos e Cabeça 	
Carioca o morro do lnglez .....

Anilarally o Tres Rios 	  5.'286.000
Além de outras dirivações antes

do Pedregulha, o reser vatorio
de S. Chistovão recebeu 	  3.648.000

Morro da viuva 	
	

650.000
No dia 5:

I ingua e Commercio 	  ,... 66.182.000
Maracanã e affluentes 	 	  17.625.000
Macacos e Cabeça 	 	 6.927.000
Carioca o morro do Inglez ......	 3.906.000
Andarahy e Tres Rios 	  5.286.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Christovão recebeu 	  3.648.000

Morro da Viuva 	 	 721.000
No dia 6:	 •

Tingua e Cornmercio 	  66.655.000
Maracanã e affluentes 	  17.098.000
Macacos e Cabeça 	  7.109.000
Carioca e morro do lnglez 	  3.770.000
Andara.hy e Tres Rios 	

•	

5.286.000
Além das outras ileri vações antes

do Pedregulho, o reserva.torio
do S. Christovao recebeu..... 	 3.648.000

Morro da Vitt va . . . ..... 	 . . 	
	

786.000
No dia 7

Tinguá e Coimarei° 	  50.112.000
Maraca.nã e affluentes 	  10.799.000
Macacos e Cabeça 	  7.205.000
riarioc.a e morro do Inglez 	

	
3.070.000

Andarahy e Tres Rios	 .	 5.286.000
klém das outras derivações a nta-i

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Cl iristovão recabeu
	 3.618.000

Morro da vitiva 	
	

643.000
Ne dia 8:

Tingira e Commercio 	 	  50.112.000
Mara.canii. e affluentes 	  16.931.000
Macacos e Cabeça 	 	 10.664.000
Carioca e morro do Inglez 	  3.639.000
Anda,raby e Trem Rios. 	 5.286.000
klem das outras derivações antes

do Pedregulho, o reser vatorio
de S. Christovão recabeu 	

	
3.648.000

Morro da Viuva.. 	
	

780.000
No dia 9.

T.ngua e Commercio 	  66.571.000
Maraeaara e affluentes 	

	
18.998.000

Macacos e Cabeça. 	  10.989.000
Cari" o morro do Ingira 	  5.830.000
Andaralty e Troa Rios	 5.286.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Christovão recebeu 	  3.648.000

Morro da Viuva 	
	

771.000
No dia 10:

Tinguá e Commercio 	  62.813.009
Mancar-lã e affluentes 	  18.793.000
Macacos o Cabeça 	  14.445.000
Carioca e morro do Inglez	

	
4.653.000

Andarahy e Tres Rios 	  5.286.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Christovão recebeu 	  36.648.000
e do morro da Viuva 	

	
721.000

Observatorio do Rio de Ja-
neiro—Resumo metoorologico.	 16 de
julho de 1895.	 •
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EDITAES E AVISOS
Faculdade de Iledielna

Rio de Janeiro
INSCRIPÇÃO PARA O CONCURSO AO LOGAR DE

PREPARADOR DA CADEIRA DE IIYGIENE

Do ordem do Sr. Dr. Albino Rodrigues de
Alvarenga; director, faz-se publico que a
inscripção para o concurso ao lagar vago de
preparador da cadeira de hygiene estará
aberta nesta secretaria, do dia 24 do corrente
ao dia 23 de julho proxirno futuro, ás 2 horas
da tarde, ern que será encerrada.

No acto da inscripção, cada candidato de-
verá apresentar á dirictoria, da Faculdade
folha corrida no logar de seu domicilio, afim
de provar que está no goso de seus direitos
civis e politicos ; seu diploma ou publica-fórma
do mesmo, justificando a impossibilidade da
apresentação do original ; e quaesquer outros
documentos que julgar conveniente, como
titulos de ba.bilitação ou provas de serviço
prestado a sciencia e ao Estado

O concurso constará de tres provas : es-
cripta, pratica e oral.

Na fôrma do art. 82 do codigo de ensino
superior, o candidato que, mesmo por motivo
de inolestia, retirar-se de qualquer das
provas depois da começadas, ou não completar
o tampo marca-lo para a prova oral, ficará
excluido do concurso.

A inscripção poderá ser feita por procu-
ra,ção,si o candidato tiver justo impedimento.

Faculdade de Medicina. do Rio de Janeiro,
24 de abril de 1895.-0 secretario, Dr. An.
toni9 de Mello Aluniz	 (.

'Tribunal Civil o Criminal
CAMARAS ...REUNIDAS

Foi designado o dia 23 do corrente, ás 11
horas, par o julgamento dos embargos de
nullidade interpostos nas appellações na. 222
e 283, sendo Francisco Aniceto Freire de An-
drade, appellante embargante, The London

Rrazilian Bank limited, appellado embar-
gado; e Antonio Correia de Araujo e outros,
appellados embargantes. Costa Carvalho Sc
Comp. appellantes embargados.

Secretaria tio Tribunal Civil e Criminal, 18
de julho de 1895.— O secretario, Manoel Ra-
mos Moncorvo.

Ciirte do Appelaciio
Faço publico que as appellações eiveis

n. 814, appellante Luiz Arnerico Pires Gar-
cia, appellada Juba Amelia do Couto; n. 873,

a.ppellante Vicente José de Paula, 2° ap-
pellante José Maria de Freitas Braga, appel-
lados os mesmos; it. 775, appellante o conde
de Diniz Cordeiro, appellada D. Amelia da
Silva Vidigal da Cunha por si o como tutora
de seus filhos; o commercial n. 814, a.ppel-
lute Antonio Nunes Pires, appellado o b irão
de Castro Lima; e os embargos de nullidade
n. 722, embargante appellado o barão de Oli-
veira Castro, embargado appellante o Banco
Brazil e Norte America acham-se com dia,
devendo o julgamento das appellações ter to-
gar na sessão da Camara, Civil do d'a 22 do
corrente ou nas seguintes e o dos embargos
na de camaras reunidas convocada para o
mesmo dia.

Secretaria da Ctirte de Appellação, 18 do
julho de 1895.— O secretario, Joaquim Maria
dos Anjos Espozel

Brigada policial
Precisando o regimento de cavallaria desta

brigada de 50 cavallos, sendo 40 de peito tor-
dilho o 10 completamente baios e o do infan-
taria do 18 muares para o serviço de tracção
de carroças do mesmo, o conselho adminis-
trativo recebará propostas para esse fim, no
dia 24 do corrente, fornecendo-se nesta secre-
taria os esclarecimentos convenientes.

Quartel central, 11 de julho de 1895.— O
secretario da brigada, major Cruz Sobri-
nho.

Obras Pu
Thermometro sem abrigo ao meio dia : en-

negrecido 44,0,prateado 29,5.
62.424.000 Temperatura maxima 20,6.
15.998.000 Temperatura minima 15,0.
6.418.000 Evaporação em 24 horas 1118%0.
3.705.000 Chuva em 24 horas 1'11%52.
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Internato do Gymnasio
Nacional

CONCTJRRENCIA

O conselho de economia interna deste esta-
belecimento faz publico que, em virtude do
aviso do Ministerio da Justiça de 9 do cor-
rente, recebe propostas,até o dia 19 do mesmo
mez, para o fornecimento de carne verde
(kilo) e calçado (par de botinas de bezerro)
para o 2° semestre do presente exereicio.

As propostas serão dirigi das em carta fe-
chada e em duplicata, sendo uma estampi-
lhada, ao abaixo assignado, e abertas perante
os proponentes na secretaria do estabeleci-
mento no dia 22, ás 11 horas da manhã.

Internato do Gymnasio Naiconal, 10 de ju-
lho de 1895.-0 escrivão, Salathiel Firmino
Gonçalves.	 (.

Externato do Gymnasio
Nacional

EXAMES DE PREPARATORIOS

De ordem do Sr. director faço publico que
de 5 a 22 do corrente, todos os dias uteis das
10 ás 2 horas da tarde, acham-se abertas nes-
ta secretaria, inscripções para. os exames ge-
raes de preparatorios que começarão a 31 do
corrente.

O requerimento de inscripção será feito pelo
candidato, o qual apresentará um curriculum
vitce, assignado pelo director do estabelecimen-
to particular em que estudou ou, pelos pro-
fessores que o doutrinaram no seio da fami-
lia, de onde se possam colher informações so-
bre seus precedentes collegiaes, seu procedi-
mento moral e o approveitamento que teve
no curso de estudos.

Bastará que apresente um só documento
deste genere o candidato, que requerer in-
scripção em mais de uma materia.

Por cada rnateria será paga a taxa de 5$500
em estampilhas.

A approvação em portuguez será condição
indispensa.vel para que o candidato se inscreva
em qualquer outra mataria; o candi dato á
inseripção em geometria e trigonometria de-
verá ter approvação em arithmetica e alga-
bra; para physica e chimica será exigi d a a
approvação em mathematica elementar; para
Distoria natural, a approvação em pbysica e
chimica; para historia, a approvação em geo-
graphia.

Encerrada a inscripção no dia 22 do cor-
rente, sob nenhum pretexto se admittirá
quem quer que seja á inscripção.

.Secretaria, do Externato do Gymnasio Na-
cional, 3 de julho de 1895.-0 secretario,
Paulo Tavares.	 (.

Caixa da Amortisação
Por esta repartição, fiz-se publico que,

tendo-se extraviado as apolices do valor
nominal de 1:000$, juro de 5 °/., antigo
6°,4, ns. 139.322 e 139.323, emittidas em
1869, serão expedidos novos titules si, no
prazo do 15 dias, não appareeendo reclamação
em contrario.

Rio de Janeiro. 13 de j ulho de 1895.— O
inspector, M. A. F. Trigo de Loureiro. (.

Caixa de Amortisação
Por esta repartição se faz publico que as

notas falsas de 10)$ da 43 serie e 6 estampa,
que teem apparecido na circulação,distinguem-
se das verdadeiras pelos caracteristicos se-
guintes

A photogravura e a lithographia foram os
processos empregados para a fraude e de al-
godão e linno o papel que serviu para o
IlleSITIO

O medalhão central é muito semelhante ao
das verdadeiras, não assim os lateraes em
que se destacam as imperfeições, notavel-

mente o da esquerda representando um
trecho da rua Primeiro de Março, no qual as
figuras e o proprio desenho são confusos e ob-
scuros.

A numeração é de typo cheio, particula-
ridade que só a comparação póde fazer re-
saltar, bem como a menor dimensão no com-
primento da nota falsa,trazendo sempre esta,
na parte superior e á direita, a lettra D em
ocaracter gthico.

A assignatura, que devera ser á mão, é de
chancella, figurando em todas o nome de
M. P. F. Soutello.

O verso é demasiadamente escuro em umas,
claro em outras, e imperfeita para o obser-
vador attento a reprodueção da batalha dos
Guararapes, em que a correcção dos diversos
grupos longe está de attingir a perfeição em
que prima nesta espeele de trabalho a Com-
panhia Americana, fornecedora do Governo.

Caixa de Amortisação, 17 de julho do 1895.
— O inspector, 31. A. F. Trigo de Loureiro.

(.

Intendencia da Guerra
O conselho de compras desta repartição

reeebe propostas no dia 19 do corrente, até
ao meio dia,para a compra dos artigos abaixo
especificados
3843%20, panno garance com I m40 de largura.
2260%15, dito cinzento escuro.
790°1,20, dito mescla.

2709%75, dito azul ultramar.
10427% rnetim trançado de côres.

9198, algodão para forro.
5495%80, aniagem para entretellas.

3524, panno azul regular para ponches.
3524, baetilha encarnada.

1766 m,20, flanella azul ultramar.
5142 pai es d ebotas lisas de bezerro, mod.

em uso.
630 ditos chinelas de carneira branca

iguaes ao typo.
1832, capotes do panno alvadio idem.
2263, cobertores de lã encarnasa.

Os p Irmos, flanela, calçado e capotes serão
entregues no menor prazo possivel e os ou-
tros artigos de prompto.

Os propsnentes deverão referir-se á totali-
dade de cada fornecimento e apresentar amos-
tras dos artigos que pretenderem fornecor e
para os quaes não hajam typos, sendo os das
fazendas de um metro pouco mais ou menos,
não sendo acceitas as apresentadas em peças,
cartões ou retalhos insufficientes. As propostas
era duplicatas deverão conter a largura das
fazendas, o numero e marca das amostras, e,
finalmente, declaração de sujeitar-se o propo-
nente á multa de 5 'Uno caso de recusar-se a
assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1893.— O se-
cretario, A. B. da Costa Aguiar.	 (.

Intendencia da Guerra
ASSIGNATURA DE CONTRACTO

•
Os Srs. Fonseca, Correia & Co up., José

Antonio Gonçalves & Como., Companhia
Industrial do Brazil, Borlido Muniz & Comp.,
e Companhia Nacional de Forjas e Estaleiros,
são convidados a comparecer a esta repartição
afim de firmarem os contractos dos artigos
que lhes foram aceitos nas sessões do conselho
de compras, de 18, 21 o 25 de junho findo,
incorrendo na multa de 5 O/. todo aquelle que
deixar de o fazer até 23 do corrente mez.

Rio de Janeiro, 18 do julho de 1895.-
O secretario, A. B. da Costa Aguiar.	 (.

Repartição Geral dos Tolo,
graphos

Acha-se inaugurada a estarão telegraphiea
de Bananeiras, estado da Parahyba, do Norte,
sendo de 400 róis por palavra a taxa a cobrar
pelos telgramtnm dirigido; á mesma estação
a partir ( l esta capital.

Capial Foleral, 19 de julho de 1895.—
Alvaro de 3Iello Coutado de Vilhena, vic '-
director.

Directoria Geral de "Viação
Pela Directoria Geral de Viação da Secre-

taria de Estado dos Negocies da Industria,
Viação e Obras Publicas, se declara que as
companhias ou emprezas de estradas de
ferro fiscalisadas pelo governo da União,
obrigadas a concorrer com quotas para as
despezas de fiscalisação, ou que tenham de
entrar com importancias de multas, as façam
mediante guia da Inspectoria Geral de Es-
tradas de Ferro, devendo apresentar a regis-
tro na mesma inspectoria os recibos do The-
souro Federal.

Directoria Geral da Viação, em 12 de julho
de 1895.-0 director geral, Joaquim M. Ma-
chado de Assis.	 (•

Corpo de Homheiros
Não tendo R administração superior deste

corpo se conformado com o preço de cada par
de botinas proposto na eoncurrencia que teve
logar nesta data, recebem-se novamente pro-
postas em carta fechada,no dia 20 do corrente,
para o fornecimento de 600 pares de botinas
de bezerro iguaes á amostra existente na
arrecadação geral deste corpo, onde infor-
ma-se acerca das condições do fornecimento
nos dias uteis, das 10 horas da manhã ás 2 da
tarde.

Por oceasião da apresentação das propostas
cada proponente rara um deposito de 100$ na
secretaria do corpo, para garantir a assigna-
tura. de seu contracto e, depois deste a.ssi-
guardo, dará a caução de 10 0/„ sobre a impor-
tancia do seu fornecimento.

Capital Federal, 16 de julho do 1895.—
Henrique Eugenio Assis Luz, tenente-secre-
tario.

E. de Ferro Central do lirazil
CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE

CIMENTO NO CORRENTE SEMESTRE

De ordem da directoria se faz publico que,
no dia 25 do corrente, ás 11 horas da manhã,
nesta secretaria serão recebidas propostas
para o fornecimento de cimento no corrente
semestre.

Os concurrentes apresentarão á exame, no
eseriptorio da 5" divisão em S. Diogo, as
amodras de cimento ainda não experimen-
tado nesta estrada.

A eoccurrencia versará sobre a qualidade
e o preço.

Os fornecimentos serão feitos á medida das
necessidades do serviço desta estrada.

Os proponentes deverão apresentar-se
nesta secretaria á hosa, acima indicada,
trazendo á:5' propostas fechadas, escriptas com
tinta preta, devidamente saltadas, datadas,
assignadas e com a indicação das respectivas
moradas, depositando previamente na the-
souraria, desta estrada a caução de duzentos
mil reis (200$) a qual revert3rá para os co-
fres da mesma no caso de recusar-se o pro-
ponente, cuja proposta for acceita, a assignar
o respectivo contracto.

O proponente acceito deverá assignar o re-
spectivo contracto dentro do prazo de oito
dias, a contar da data da communicação que
lhe for dirigida por esta secretaria, caso não
o faça sara considerada prejudicada a re-
spectiva proposta, revertendo a caução para
os cofres desta estrada.

Secretaria da Directoria da Estrada de
Ferro Central do Bra,zil, 16 de julho de
1895 . — O secretario interino, José Ricardo
de Albuquerque.

^
U. de Ferro Central do Rrazil

ESTAÇÕES DE S. DIOGO, MARITIMA.
CENTRAL

De ordem da directoria se declara que não
haverá recebimento de mercadorias ou en-
commendas no dia 20 do corrente.

Escriptorio cio trafego, 18 de julho de 1895.
—O chefe do trafego, J. Radentaher.

c.

c.



E. de Ferro Central do Drazil
ESTAÇÃO MARITIMA

De ordem da directoria, faço publico que
no dia 22 do corrente, se receberá a despacho
na estação maritiina, ás segundas e quintas
feiras kerosene e outros intlammaveis para
todas as estações (lesta estrada e das estra-
das em trafego mutuo.

Escriptorio do trafego, 18 de julho de 1895.
-O chefe do trafego, J. Ratleinalter.

Prefeitura do District°
Federal

SUB-DIRECTORIA DO PATRIMONIO

7a secçâo
De ordem do director interino do ; (7-nda,

faço publico, para conhecimento dos uteres-
sedes, que a Baroneza de Oliveira Castro re-
quereu titulo de aforamento dos terrenos de
marinhas á rua do Senador Vergueiro, cor-
respondentes ao predio n. 51, cujo fundo dá
para a praia do Flamengo.

De accordo com o decreto n. 4105, de 22 de
fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pretenção a
apresentarem-se nesta repartição no prazo
de 30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

Setima secção da Sub-Directoria do Patri-
monio, 20 de junho de 1895.-Arthur Au-
gusto Machado, chefe interino.

SUS-DIRECTORIA DO PATRIMoNio

7a(secção
De ordem do director interino de fazenda,

faço publico, para conhecimento dos inter-
essados, que o Conde de Nova Friburgo
requereu titulo de aforamento do terreno de
marinhas á praia do Flamengo, onde está
edificado o predio n. 20. De accordo com o
decreto n. 4105 de 22 de fevereiro de 1868,
convido a todos aquelles que forem contraries
a essa pretenção a apresentarem-se nesta
repartição, no prazo de 3.1 dias, com documen-
tos que provem seus direitos, lindo o qual a
nenhuma reclamação se attenderá, resolven-
do-se como for de direito.

Setima secção da Sub-Directoria do Patri-
monio, 20 de junho de 1895.-Arthur Augusto
Machado, chefe de secção interino.)

AFERIÇÃO

De ordem do cidadão director interino de
fazenda da prefeitura do Districto Federal,
previne-se aos interessados que o prazo para
aferição e revista dos pesos, medidas e ba-
lanças das casas commerciaes das freguezias
da Gloria, Liga e Gavea começou a 1 e ter-
mina a 31 do corrente, incorrendo na multa
da, respectiva postura aquelles que deixarem
de se apresentar no prazo indicado, para sa-
tisfação daquella exigencia da lei.

Sul-directoria de rendas, 5 a secção, 1 de
julho de 1895.-Pelo sub-director o chefe,
Antonio Trova°.

SUB-DIRELTORI1 DE PATRIMONIO

sccçâo
De ordem do director interino de fazenda

fino publico para conhecimento dos interes-
sados, que Luiz Antonio Pereira do Nasci-
mento requereu titulo de aforamento do ter-
reno á rua Cornelio n. 12 A cujo terreno
tolhem faz testada pelas ruas lIonorio e
S. Braz, que allega ser devoluto, por isso
convido a todos aquelles que forem contra-
ries a essa pretenção a apresentarem-se nesta
repartição no prazo de 30 dias, com documen-
tos que provem seus direitos, findo o qual a
nenhuma reclamação se attenderá ; resol-
vendo-se como for de direito.

8' secção da Stib-directoria do Patrimonio,
3 de julho de 1895.-0 chefe de secção, Ar-
tinir Alfredo Rensburg.

Prefeitura do District°
Federal

SUB-DIRECTORIA DO PATRIMONIO

7' secção

De ordem do director interino de fazenda
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que Manoel João Martins Farrulla, re-
quereu titulo de aforamento dos terrenos de
accrescidos, correspondentes ao seu terreno
de marinhas na praia de Santa Luzia, fundos
dos predios na. 39, 41 e 43 da rua de Santa
Luzia.

De accordo com o decreto n. 4105 de 22 de
fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pretenção a apre-
sentarem-se nessa repartição no prazo de 30
lias, com documentos quo provem seus di-
reitos, findo o qual a nenhuma reclamação

attenderá,, resolvendo-se como for do di-
reito.

Setitna secção da sub-directoria do Patri-
monio, 25 de junho de 1895.-Arthur Augusto
Machado, chefe de secção interino.	 (•

De ordem do director interino de fazenda',
(aço publico, pira conhecimento dos interes-
sados, que José Lopes de Siqueira requereu
titulo de aforamento do terreno de accresci-
dos e accrescidos de accrescidos aos de
inarinhas,correspondentes acs predios na 64D
a 64 F da rua de Santo Christo dos
Milagres, freguezia de Sant'Anna. De a :corda
com o decreto n. 4105 de 22 de fevereiro de
1868, convido a todos aquelles que forem con-
traries a essa pretenção a apres-antarein-se
nesta repartição no . prazo de 30 dias, com
documentos que provem seus direitos, findo

qual a nenhuma reclamação se attenderá,
resolvendo-se como for de direito.

Secção da sub-directoria do Patrimonio,
25 de junho de 1895. - Arthur Augusto Ma-
chado, chefe de secção interino.

SUB—DIRECTORIA DO PATRIMONIO

7' secçâo

De ordem do director interino de fazenda,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que Antonio da Rocha Passos reque-
reu titulo de aforamento dos terrenos de ma-
rinhas nos rios Jacaré e do Cunha na Praia
Pequena, legar denominado Praia Grande,
freguezia do Engenho Novo. De accordo com
o decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro de
1868,convido a todos aquelles que forem con-
traries a essa pretenção a apresentarem-se
nesta repartição,no prazo de 30 dias, com do-
cumentos que provem seus direitos, findo o
qual a nenhuma reclamação se attenderá.,
resolvendo-se como for de direito.

secção da Sub-Directoria do Patrimonio,
20 de junho de 1895, - Arthur Augusto Ma-
chado, chefe de secção interino. 	 (.

SUB-DIRECTORIA DO PATRIMONIO

secçâo

De ordem do director interino do fazenda,
faço pul lico, para conhecimento dos interes-
sados, que Corrêa da Costa & Comp. reque-
reram titulo de aforamento de cento e trinta
e deus metros de accrescidos aos accrescidos
;los na. 59, 61 e 63 e bem assim noventa e
nove metros aos accrescidos de accrescidos
correspondentes aos na. 65, 67 e 69, todos
' ia praia de S. Christovão. De accordo
com o decreto n. 4105 de 22 de teve-
-eiro de 1868, convido a todos aquelles
me forem contraries a essa pretenção a
apresrntarem-se nesta repartição, no prazo
le 30 dias, com documentos que provem seus
lireitos, findo o qual a nenhuma reclamação
:e attenderá, resolvendo-se como for de
,Iireito.

Setima secção da Sub-Directoria do Patri-
monio, 11 de julho de 1895.-Arthur Augusto
Machado, chefe de secção interino.	 (.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO

2a secção

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
lixe no dia 22 do corrente, ao meio-dia, nesta
senão, se receberão propostas que serão lidas
'nu presença dos proponentes, para construo-
:ão de um boeiro á rua Ilumaytá, de accor-
do com o projecto o orçamento existentes
nesta secção onde podem ser examinados pe-
los interessados.

As propostas serão entregues em carta fe-
chada e nellas se indicará o preço de unidade
escripto por extenso e em algarismos e a re-
sidencia do proponente.

As obras deverão ficar concluidas dentro do
prazo de 40 dias contados da dacta da assi-
gnatura do contracto.

Os proponentes farão previamente na dire-
ctoria de fazenda municipal, para garantia
da assignatura do contracto, o deposito de
5 °/,, sobre a quantia do 3:564097 em que es-
tão orçadas as obras juntando á proposta o
respectivo recibo.

Directoria de Obras e Viação, 13 de julho
de 1895. —Joagtain Pereira de Souza Caldas,

t•1° ofilcial.
--

DIRECTORIA DE OBRAS E vaçÃo
1' sccçâo

De ordem do Sr. Dr. director, faço publico
para Conhecimento dos i nteres,sados, que no
dia 27 do corrente, ao ineks-dia, nesta secção,
se receberão propostas, que serão lidas em
presença dos proponentes, para os forneci-
mento de bancos e mezas com tampo de pedra.
marmore e pias para o Asylo de Mendicidade.

As propostas, que deverão ser entregues:
em cartas fechadas, indicarão o preço por
unidade, escripto por extenso, em aismrisraa,
e bem assim a morada dos proponentes.

Afim de garantir a assignatura do contra-
cto, darão os proponentes na directoria de
fazenda o deposito prévio do 5 o/ quantia
de 9:880t em que está orçado o mesmo for-
necimento, apresentando junto á proposta o
respectivo recibo.

Nesta secção deverão os proponentes pro-
curarem os esclarecimentos precisos.

Directoria Ile Obras e Viações, I a seeczio, 17de julho de 1895. -Euclydes J3,-a;, 10 orneai..

SUE-DIRECTORIA DO PATRIMONIO
7' secçâo

Oe ordem do director interino de fazeinda,
faço publico, pára conhecimento dos in .teres-sedes, que o Dr. Ubaldino do Amart'Al Fon-
toura requereu titulo de aforamento dos ter-
renos de marinhas correspondentes aos de
na. 76 a 82 da praia do Flamengo, o bemassim os accrescidos fronteiros.

De accordo com o decreto n• 4105, de 22 de,
fevereiro de 1868, convido a todos aquelles;que forem contraries a, essa pretenção
apresentar-se nesta repartição, no prazo de,
30 dias, com documentos que, provem seus
direitos, findo o qual, a nenhuma reclamação,
se attenderá, resolvendo-se como for de (I i-reitos.-Arthur Augusto Machado, chefe desecção interino,	

('-sub-Directoria do Patrimonio, 18 de julhos
de 1895.—Lcal da Cunha, sub-director.

—
Instituto Sanitario Feacral

CoNCURRENCIA

De ordem do Sr. Dr. director geral se faz
publico que a contar de 181 do corrente,
acha-se aberta na secretariN deste instituto

concurrencia para fornecimento de objectes.
de expediente para a secretaria e hospitaes
de isolamento, generos alimenticios, compre-
hendendo gallinhas, ovos, etc:, drogas e uten-
sities de pharmacia, ferragens, estopa etc.,
para lanchas.

Para guia dos interessados existem na re-
ferida secretaria á rua do Passeio n. 64 re-.
loções, para esse fim, confeccionadas, de-
vendo as propostas serem entregues até 31 doo
mesmo mez,

c.
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EDITAES
Tribunal Civil e Criminal

CAMARA COMMERCIAL
De cita çao aos credores da liquida çao forçada

do Banso de Credito Publico, para no prazo
de 5 dias, dizerem, sobre a classilieaçao dos
creditos, sob pena de revelia
O Dr. Salvador Antonio Moniz Barreto

'de Aragão, juiz da camara commercial do
Tribunal Civil e Criminal da Capital Fe-
deral, etc.

Faz saber aos que o presente edital de ci-
tação com o prazo de cinco dias virem, que,
correndo por este juizo e cartorio do escrivão
que este subscreve, os autos de liquidação
forçada do Banco de Credito Publica, lhe foi
dirigida a petição do teor seguinte : 111in. e
Exm. Sr. Dr. juiz do feito. Os syndicos
liquidação forçada do Banco Credito Publi-
co, tendo juntado aos autos a classificação
dos creditos, requerem a V. Ex. se digne
In In lar passar editaes de intimação aos
credores da liquidação forçada, 'para, no
prazo de dez dias, dizerem sobre a mesma
classificação, sob pena de revelia. nestes
termos P. P. deferimento. — E. R. M. Rio,
23 de fevereiro de 1895.— Antbnia da Graça
Araujo Bastos. Pelo Banco Intermediario
do Rio de Janeiro, Joao do Rego Barros.
(Estavam colladas duas estampilhas no valor
total de 220 In. devidamente inutilisadas).—
Despacho: Nos autos. Rio, 11 de março de
1895.—Salvador Moniz. Sendo-me conclusos
os autos nelles proferi o despacho do teor se-
guinte: Deduzam as partes breve e summa-
riamente, no peremptorio termo de 5 dias,
sontados da publicação e lital, o seu direito
cobre a classificação offerecida e constante de
fls. 148, 149 e 159, feito o que, voltem os
autos. Rio, 11 de março de 1895. Salvador
Moniz. Cujo despacho foi publicada em a.u-
diencia e subindo de novo á conclu são forain
nelles proferidos o seguinte despacho: Cum-
pra-se o despacho do fls. 153, expelindo-se
edital para o referido fim e affixando-se
os mesmos nos logaxes do costume e depois de
assignado o prazo da citação edital e lançados
os ausentes que nada reclamarem, voltem
03 autos conclusos para os fins de direito
conhecendo-se então da reclamação de fls.
155. Rio, 4 de julho de 1895. Salvador
Muniz. Em virtude do despacho supra se
passou o presente pelo teor do qual cito os
credores da liquidação forçada do Banco de
Credito Publico para no prazo de cinco dias
dizerem sobre a classificação dos creditos of-
ferecida e constante dos autos, sob pena de
revelia e lançamento. E para constar se pas-
sou o presente edital e mais dous de igual
teor que serão publicados e afixados na
forma da lei. Dado e passado nesta Capital
Federal da Republica dos Estados Unidos do
Brazil aos 17 de julho de 1895.—E eu, Fran-
cisco de Borja de Almeida Corte Real, o sub-
crevo Salvador A, Muniz Barreto de Aragáo.

Tribunal Civil e Criminal
CAMARA COMMERCIAL

De praça com o prazo de 20 dias para venda e
arremataçao dos bens penhorados d Com-
panhia Cal e Construcções, por faro Corrêa
Pacheco d: Comp., na fdrma abaixo.
O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da ca-

mara commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem que
o porteiro tios auditorios desta camara ha de
trazer a publico prégão de venda e arrema-
tação, a quem mais der e maior lanço offerecer
sobre o preço d avaliação, ás portas da casa
do Tribunal Civil e Criminal, á rua da Consti-
tuição n. 47, no dia 19 de julho proximo fu-
turo e depois da audiencia do estylo, que con-
tinua a ter togar ás 10 1/2 horas, os bens
seguintes: Um pronto terreo no largo do Me-
deiros, na ilha de Paquetá, com 7 metros de
frente e 3 ,11 ,7 de fundo, com porta na frente e
cinco ja.nellas; tem janellas no fundo, sua for-
mação sobre paredes de frontal de tijolos, divi-
dido em tres salas e tres quartos, dispensa e
cozinha, tudo forrado e assoalhado; damos o
valor de quatro contos de réis (4:000$).—Um
terreno no saeco da freguezia de Paquetá com
33 metros de frente e 5 m ,4 de fundo, todo fe-

chado com muro; este terreno é occupa.do por
uma caeira:da,mos o valor ao terreno a quantia
de quatro contos de réis (4:09m. Importa a
avaliação dos bens acima em 8:000$, os quaes
foram penhorados na execução que João Cor-
rêa & Comp., movem á Companhia Cal e Con-
strucções e vão á praça para pagamento da
mesma; e quem os quizer arrematar deverá
comparecer no legar, dia e hora acima indi-
cados. Para constar mandei passar o presente
e mais dons de igual teor, que serão publi-
cados e affixados na fórma da lei. Dado e
passado nesta Capital Federal aos 26 de
junho de 1895. E eu, Francisco de Borja de
Almeida arte Real, escrivão o subscrevi.—
Manoel Barreto Dantaq.

N. B.— Este edital foi publicado em 27 de
junho por equivoco typographico, com a as-
signatura Manoel Martins Torres.

I a 1Protoria
De citaçao com o prazo de 30 dias a requeri-

mento do Banco da Lovoura e do liononercio
do Brazil para citaza.1 de Virgi!io Moreira
de Rezenie e de Rezende Irma° & Comp.
na fdrma abaixo.
O Dr. João Brazil Silvado, juiz sub-pretor

em exercido da 1' pretoria. do District° Fe-
deral, etc.

Faço saber aos que o presente edital de ci-
tação com o prazo de 30 dias virem que por
parte do Banco da Lavoura do Commercio do
Brazil me foi feita a petição do teor se-
guinte: Illm. Sr. Dr. juiz Ia l' preteria de
Districto Federal-0 Banco da Lavoura e do
Commercio do Brazil, com séde nesta praça,
á rua Primeiro de Março n. 61, credor de
Virgilio Moreira de Rezende, e de Rezende
Irmão & Comp., por uma letra da terra do
valor de 2:500$ já vencida, da qual é o pri-
meiro acceitante e são os segundos saccadores
e endossantes, quer cital-os para virem á la
audiencia deste juizo vêr assignarem-se-lhes
os 10 dias da lei para nelles pazarern ou ai-
legarem defesa, que os releve, e serem afinal
condemnados a pagarem ao supplicante a-
quella quantia, juros e custas, ficando desde
já citados para todos os termos até final sen-
tença e execução, sob pena de revelia. E
como não seja conhecido o domicilio dos réos,
pede adrnittidas a justificação em dia e hora
que forem designados, da auseucia deites em
logar incerto e não sabido na fôrma da lei.
com a letra, protesto e procuração. E para
tal P. que, distribuida esta, sirva-se deferir
o requerido, sob a pena comminada. E. R. M.
Rio, 21 de junho de 1895-0 advogado, Au-
gusto Alvaro de Azevedo (está devidament sel-
lada ) — Despacho —D. a Alencar. A. Como
requer, Capital Federal, 26 de junha de
1895.— a .azil Silvado. Depois do que foi
designado o dia 27 de junho de 1895. E nes-
te dia produziu o justificante suas testemu
nhas em que justificou a ausencia dos ditos
Virgilio Moreira de Rezende e de Rezende
Irmão & Comp . Depois (16 que proferi a senten-
ça seguinte: A' vista dos depoimentos das teste-
munhas hei por justificada a ausencia de Vir-
gilio Moreira de Rezende e de Rezende Ir-
mão & Comp., fazendo-se a citação edital
com o prazo de 30 dias, Rio, 3 de julho de
1895.— Celso Aprigio Guimarães . vir-
tude do que me foi requerido mandei passar
o presente edital de citação com o prazo de
30 dias, pelo qual cito, chamo e requeiro a
Virgilio Moreira de Rezende e Rezende Ir-
mão & Comp., para que, venham a este juizo
flL l e audiencia em que se findar o
dito prazo, para verem, propor-se-lhes a com-
petente acção de 10 dias, pela qual se lhes
pede o pagamento da quantia de 2:N00$, e
allegarem o que tiverem em suas defesas,
sob pena de, á sua revelia, proceder-se em
todos os termos da causa até final sentença
e sua execução, scientes de que as audienci-
as deste juizo são ás quartas-feiras e sabba-
(los ao meio-dia de cada semana, no pre lio da
rua do Ouvidor n. 28, 20 andar. E para que
chegue a noticia ao conhecimento de to los
mandei passar o presente edital que será pu-
blicado na imprensa e affixado neste juizo.

Dado e passado nesta Capital Federal aos
10 de julho de 1895. Eu, José Francklin de
A. Lima.— Joao Brazil

PARTE COMMERCIAL
z.trpara ti-4y %ailtt-, 1 iÁ gilta AM:Sr
torca.ai	 flt*Ixiit>t4 EISsMi•rt•C.
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CURSO ~MAL DE OLMRIO E MOED4 MEtAbLICA

Praças	 90 d/v	 d vista
lobre Londres 	  111/16	 10 29/32

• Pariz 	 	 862	 880
Hamburgo 	 	 1.063	 1.085
na lia 	 	 851

• Portugal.. 	 	 389
» Nova York	 4.583

Soberanos 	  21$72
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iJ S OPFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS
PARTICULARICS

4pacee:8
Apalicea do ernpresti mo nacional

de 1895, noin 	
Ditas idein de 18,5, port 	
Ditas geram miudas, de 5 Vo...
Ditas gemes de 1:000$, de 5 0/0
Ditas convert. de 1:000$ ile 4 0/0

Bancos
Banco Internacional 	
Dito Constructor do Bra,zil 	
Dito Ru ai e Hypothecario,50 "/ 	
Dito da Republica do Brazil

c/50 0/0 	
Dito idem, integ 	 •	 • •
Dito Nacional Brazileiro 	

Companhias
Dita Construcções Civis 	
Dita Brazileira Torrons 	
Dita	 1.:,,ia:nentos no Mara-

nhão 	 •
Dita Central do Rrazil, integ 	
Dita Seguros Fidelidade.. • 	

Debesstures
Ditos da Geral, (certificado) 	

Lettras
Lettras do Banco Predial 	
Lettras do Banco Credito Real do

Brazil, papel. 	
Vendas por alvará

665 ae:ões do Banco Central de
Emprestimos e Penhores 	

44 debentures da E. de Ferro
Barão de Araruama 	
Rio de Janeiro, 18 de julho

J. Claudio da Silva, syndico.
Utci,na cuteçao do.s fundos publico:

apolices do err p -estimo nacional
de 1838 	  2:330000

Ditas idem de 1379 	  2:0501000
Ditas idem de 1889 (port) 	 	 1:500 000
Ditas idem de 1889 (nem) 	 	 1:450000
Ditas idem de 1895 (port) 	 	 933000
Ditas idem de 1895 (nom) 	 	 935000
Ditas de 10 0/0 idem de 1895 	 	 955000
Ditas convert. de 1:000$, de 4 0/0 I :228000
Ditas idem, raiudas, de 4 0/0 .	 1 : 230A0C O
Ditas geram, de 1:000$, de 5 "4.	 948000
Ditas idem, miudas, de 50/
Ditas do estado de Minas Geraes 1:000000
Ditas do estado do Rio de Ja-

neiro de 504. 	 	 500000
Ditas do estado do Rio Grande

do Sul, de 500$ 	 	 264500
Ditas do estado do Espirito Santo,

de 6 °10 	 	 960000
Obrigações do estado do Espirito

santo, de 500 fr., de 5	 380000
Rio, 18 de julho de 1895.—J. aattd.to da

Silva, syndico.
--

Cambio
O Banco da Republica, do Brazil recebeu

hoje dos seus agentes, os Srs. N. M. Roth-
schild & Sons, o seguinte telegramma:

Londres, 18 de julho de 1895, a 1 h. 25 m.
Taxa do banco de Inglaterra. 2 °/,,
Ditada desconto no mercado. 11/16 0/.,
Cheq ues s/Pariz 	  25,17 1/2
Apolices externas de 1879 	  88 °1„
Ditas idem de 1883 	  80 4 °10
Ditas idem de 1889 	  77 V.

O emprestimo será lançado no dia 23 do
corrente.

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional-1895.


